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SUA PROVA 

Além deste caderno de questões contendo  
100 (cem) questões objetivas, você receberá do 
fiscal de sala o cartão de respostas. 

As questões objetivas têm 5 (cinco) opções de 
resposta (A, B, C, D e E) e somente uma delas está 
correta. 

 
 
 

 

TEMPO 

• 5 (cinco) é o período disponível para a realização 
da prova, já incluído o tempo para a 
marcação da folha de respostas. 

• 3 (três) horas após o início da prova, é possível 
retirar-se da sala, sem levar o caderno de 
questões nem qualquer tipo de anotação de suas 
respostas. 

• 30 (trinta) minutos antes do término do 
período de prova, é possível retirar-se da sala, 
levando o caderno de questões. 

 
 
 

 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

• Qualquer tipo de comunicação entre os 
candidatos durante a aplicação da prova. 

• Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 
a sala. 

• Anotar informações relativas às respostas em 
qualquer outro meio que não seja este caderno 
de questões. 

 
 
 

 

INFORMAÇÕES GERAIS 

• Verifique se este caderno de questões está completo e 
sem falhas de impressão. Caso contrário, notifique 
imediatamente o fiscal da sala, para que sejam 
tomadas as devidas providências. 

• No cartão de respostas, confira seus dados pessoais, 
especialmente nome, número de inscrição e 
documento de identidade, e leia atentamente as 
instruções para preenchê-lo. 

• Use somente caneta esferográfica, fabricada em 
material transparente, com tinta preta ou azul. 

• Assine seu nome apenas no espaço reservado na folha 
de respostas. 

• Confira a cor e o tipo do seu caderno de questões. 
Caso tenha recebido caderno de questões com cor 
ou tipo diferente do impresso em seu cartão de 
respostas, o fiscal deve ser obrigatoriamente 
informado para o devido registro na ata da sala. 

• O preenchimento das respostas é de sua 

responsabilidade e não será permitida a substituição 
do cartão de respostas em caso de erro. 

• Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 
apenas as marcações realizadas no cartão de 
respostas. 

• Os candidatos serão submetidos ao sistema de 
detecção de metais quando do ingresso e da saída de 
sanitários durante a realização das provas. 

 

Boa prova! 
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Direito Administrativo 

1  

Após a observância das formalidades legais, o Estado do Rio de 
Janeiro celebrou determinado contrato administrativo com a 
sociedade empresária Alfa. Registre-se que, nos termos da 
legislação de regência, o referido contrato, em teoria, pode ter o 
prazo de até 35 anos. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei  
nº 14.133/2021, é correto afirmar que se está diante de um(a) 

(A) contrato que tem por objeto os bens produzidos no país que 
envolvam, cumulativamente, alta complexidade tecnológica e 
defesa nacional. 

(B) contrato que prevê a operação continuada de sistemas 
estruturantes de tecnologia da informação. 

(C) contrato de eficiência, sem investimento, que gere economia 
para a Administração. 

(D) contratação, sem investimento, que gere receita para a 
Administração. 

(E) contratação, com investimento, que gere receita para a 
Administração. 

2  

Maria, servidora pública no Estado do Rio de Janeiro, resolveu 
consultar o regime jurídico que lhe é aplicável, em especial no 
que se refere à concessão de licenças, em razão de determinado 
contexto fático por ela vivenciado. 

Nesse cenário, considerando as disposições do Decreto-Lei 
Estadual nº 220/1975, é correto afirmar que será concedida 
licença 

(A) a título de prêmio, pelo prazo de cinco meses, com 
vencimento e vantagens do cargo efetivo, depois de cada 
quinquênio ininterrupto de efetivo exercício no serviço 
público estadual ou autárquico do Estado do Rio de Janeiro. 

(B) à gestante, com vencimento e vantagens, pelo prazo de seis 
meses, prorrogável, no caso de aleitamento materno, por no 
máximo 30 dias, mediante a apresentação de laudo médico 
circunstanciado. 

(C) sem vencimento, pelo prazo improrrogável de cinco anos, ao 
servidor da área da saúde que for contratado por empresa ou 
que aderir à cooperativa que administre hospitais públicos 
terceirizados. 

(D) por motivo de doença em pessoa da família, com vencimento 
e vantagens integrais nos primeiros seis meses e com dois 
terços nos outros seis meses, no máximo. 

(E) para tratamento de saúde, com vencimento e vantagens, 
pelo prazo máximo de 24 meses. 

3  

Henrique, servidor público federal, está atuando em processo 
administrativo, no qual o seu sobrinho, parente colateral de 
terceiro grau, participou como perito. Ciente da situação, 
Henrique deu continuidade à relação processual, sem comunicar 
os fatos à autoridade competente, por entender que não tem 
qualquer relação de proximidade com o familiar supracitado. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 9.784/1999, 
assinale a afirmativa correta. 

(A) O fato de o sobrinho de Henrique ter participado como perito 
no processo administrativo o torna impedido de atuar na 
referida relação processual, sendo certo que a omissão do 
dever de comunicar o impedimento constitui falta grave. 

(B) A omissão de Henrique, ao não comunicar a hipótese 
caracterizadora de suspeição à autoridade competente, 
caracteriza mera irregularidade, não passível de 
sancionamento. 

(C) Não há empecilho para que Henrique continue a atuar no 
processo administrativo, já que seu sobrinho não é familiar 
em linha reta, mas sim parente colateral de terceiro grau. 

(D) Caso se comprove que Henrique, de fato, não tem qualquer 
proximidade com o seu sobrinho, inexistirá óbice na sua 
atuação no processo administrativo. 

(E) Se está diante de hipótese de suspeição de Henrique, o qual 
deveria abster-se de atuar no processo administrativo. 

4  

O Estado do Rio de Janeiro pretende proceder à desapropriação, 
por utilidade pública, de grande área localizada no Município de 
Campos dos Goytacazes, RJ, pertencente ao particular Matheus. 

De acordo com a narrativa e considerando as disposições do 
Decreto-Lei nº 3.365/1941, avalie as afirmativas a seguir. 

I. A desapropriação deverá efetivar-se mediante acordo ou 
intentar-se judicialmente, dentro de três anos, contados da 
data da expedição do respectivo decreto, findos os quais este 
caducará. Nesse caso, somente em uma nova legislatura 
poderá ser o mesmo bem objeto de nova declaração. 

II. Extingue-se em três anos o direito de propor ação que vise à 
indenização por restrições decorrentes de atos do poder 
público. 

III. O poder público deverá notificar o proprietário e apresentar-
lhe uma oferta de indenização. Registre-se que a notificação 
conterá, entre outras, a informação de que o prazo para 
aceitar ou rejeitar a oferta é de 15 dias e de que o silêncio 
será considerado rejeição. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) II, apenas. 

(C) III, apenas. 

(D) I e III, apenas. 

(E) I, II e III. 
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5  

Após a observância de todas as formalidades legais, o Estado do 
Rio de Janeiro publicou um edital de licitação, com o objetivo de 
realizar obras de grande vulto. 

Nesse cenário, considerando o disposto na Lei nº 14.133/2021, é 
correto afirmar que, nas contratações de obras, serviços e 
fornecimentos de grande vulto, o edital deverá prever a 
obrigatoriedade da implantação de 

(A) ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho pelo licitante vencedor, no prazo de seis meses, 
contado da celebração do contrato, conforme regulamento 
que disporá sobre as medidas a serem adotadas, a forma de 
comprovação e as penalidades pelo seu descumprimento. 

(B) programa de integridade pelo licitante vencedor, no prazo de 
seis meses, contado da celebração do contrato, conforme 
regulamento que disporá sobre as medidas a serem 
adotadas, a forma de comprovação e as penalidades pelo seu 
descumprimento. 

(C) ações de mitigação, no prazo de seis meses, contado da 
celebração do contrato, conforme regulamento que disporá 
sobre as medidas a serem adotadas, a forma de comprovação 
e as penalidades pelo seu descumprimento. 

(D) programa de integridade pelo licitante vencedor, no prazo de 
12 meses, contado da celebração do contrato, sob pena de 
caducidade do contrato administrativo.  

(E) ações de mitigação, no prazo de seis meses, contado da 
celebração do contrato, sob pena de rescisão do contrato 
administrativo. 

6  

A concessionária de serviços públicos XPTO, no Município do Rio 
de Janeiro, ofereceu ao particular João duas diferentes datas para 
o vencimento de seus débitos. O usuário, por não concordar com 
as datas ofertadas, buscou informações sobre a matéria junto à 
legislação de regência. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 8.987/1995, 
é correto afirmar que a concessionária de serviços públicos XPTO 
agiu 

(A) em contrariedade à legislação, pois as concessionárias são 
obrigadas a oferecer ao consumidor e ao usuário, dentro do 
mês de vencimento, o mínimo de seis datas opcionais para 
escolherem os dias de vencimento de seus débitos. 

(B) em observância à legislação, pois, na ausência de disposição 
normativa expressa, é possível que a concessionária defina a 
data de vencimento dos débitos dos usuários, desde que não 
haja grave ofensa aos direitos deles. 

(C) em contrariedade à legislação, pois há disposição normativa 
expressa no sentido de que os vencimentos dos débitos dos 
usuários ocorrerão no quinto dia útil de cada mês. 

(D) em observância à legislação, pois cabe às concessionárias 
definir, livremente, a melhor data para o vencimento dos 
débitos dos usuários. 

(E) em contrariedade à legislação, pois cabe ao consumidor 
definir, livremente, a melhor data para o vencimento de seus 
débitos. 

7  

Objetivando a formulação de um determinado requerimento ao 
poder público, João, servidor público do Estado do Rio de Janeiro, 
constatou ser assegurado aos funcionários, nos termos da lei, o 
direito de requerer ou representar. 

Nesse cenário, considerando as disposições do Decreto-Lei 
Estadual nº 220/1975, avalie as afirmativas a seguir e assinale  
(V) para a verdadeira e (F) para a falsa. 

(   ) O direito de requerer prescreverá em 5 anos, quanto aos atos 
de demissão, de cassação de aposentadoria ou de 
disponibilidade, e em 180 dias, nos demais casos, ressalvados 
os previstos em leis especiais. 

(   ) O prazo de prescrição contar-se-á da data da ciência do 
interessado, presumida a partir da publicação do ato. 

(   ) O recurso interrompe a prescrição até duas vezes. 

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) F – V – V. 

(B) F – F – F. 

(C) V – V – F. 

(D) V – F – V. 

(E) V – V – V. 

8  

O Estado do Rio de Janeiro se prepara para publicar um edital de 
licitação visando à celebração de uma parceria público-privada. 
Registre-se que a referida contratação será precedida de 
licitação, na modalidade diálogo competitivo. 
Nesse cenário, considerando as disposições da Lei  
nº 11.079/2004, é correto afirmar que as concessões 
(A) patrocinadas, em que mais de 70% da remuneração do 

parceiro privado for paga pela Administração Pública, 
dependerão de autorização legislativa específica. 

(B) administrativas, em que mais de 70% da remuneração do 
parceiro privado for paga pela Administração Pública, 
dependerão de autorização legislativa específica. 

(C) administrativas, em que mais de 50% da remuneração do 
parceiro privado for paga pela Administração Pública, 
dependerão de autorização legislativa específica. 

(D) patrocinadas, em que mais de 50% da remuneração do 
parceiro privado for paga pela Administração Pública, 
dependerão de autorização judicial. 

(E) patrocinadas, em que mais de 70% da remuneração do 
parceiro privado for paga pela Administração Pública, 
dependerão de autorização judicial. 

9  

Matheus, residente e domiciliado no Município de Macaé, RJ, e 
detentor de uma casa de praia na cidade de Cabo Frio, RJ, 
praticou ato doloso de improbidade administrativa, que causou 
prejuízo ao erário. A conduta, perpetrada no Município do Rio de 
Janeiro e em seu detrimento, consistiu na frustração, de forma 
dolosa, da licitude de processo licitatório, acarretando perda 
patrimonial efetiva. 
Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 8.429/1992, 
é correto afirmar que a ação de improbidade administrativa 
contra  Matheus deverá tramitar no Município de(o) 
(A) Macaé, RJ, ou no Município de Cabo Frio, RJ, ou no Município 

do Rio de Janeiro, RJ, a critério do ente lesado.  
(B) Macaé, RJ, ou no Município de Cabo Frio, RJ, a critério do 

ente lesado. 
(C) Rio de Janeiro, RJ, ou no Município de Macaé, RJ, por 

prevenção. 
(D) Rio de Janeiro, RJ. 
(E) Macaé, RJ. 
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10  

O Governador do Estado Alfa solicitou à sua assessoria a 
confecção de um parecer jurídico versando sobre as 
características dos bens públicos dominicais, em observância à 
legislação que trata da matéria. Buscava, assim, dar continuidade 
às políticas públicas do referido ente federativo, de forma a 
satisfazer os direitos fundamentais da coletividade. 

Nesse cenário, considerando as disposições do Código Civil, é 
correto afirmar que 

(A) muito embora os bens públicos dominicais não possam ser 
usucapidos, admite-se a alienação deles, desde que a 
transferência seja efetuada para outro ente federativo ou 
para entidades integrantes da Administração Indireta. 

(B) muito embora os bens públicos dominicais possam ser 
usucapidos, observadas as exigências da lei, não se admite a 
alienação deles. 

(C) muito embora os bens públicos dominicais possam ser 
alienados, observadas as exigências da lei, não se admite a 
usucapião deles. 

(D) os bens públicos dominicais não podem ser alienados, 
tampouco usucapidos, por expressa vedação legal. 

(E) os bens públicos dominicais podem ser alienados e 
usucapidos, observadas as exigências da lei. 

11  

Nos termos da Lei nº 13.019/2014, que trata das parcerias 
firmadas entre o poder público e as Organizações da Sociedade 
Civil (OSCs), a celebração de termo de colaboração ou de 
fomento, como regra, será precedida de chamamento público 
voltado a selecionar OSCs que tornem mais eficaz a execução do 
objeto. 

Nesse cenário, considerando o disposto na Lei nº 13.019/2014, o 
edital do chamamento público trará as especificações elencadas a 
seguir, a exceção de uma. Assinale-a. 

(A) As datas e os critérios de seleção e julgamento das propostas, 
inclusive no que se refere à metodologia de pontuação e ao 
peso atribuído a cada um dos critérios estabelecidos, se for o 
caso. 

(B) As medidas de acessibilidade para pessoas com deficiência ou 
mobilidade reduzida e idosos, de acordo com as 
características do objeto da parceria. 

(C) A programação orçamentária que autoriza e viabiliza a 
celebração da parceria. 

(D) A exigência de caução para a interposição de recurso 
administrativo. 

(E) A minuta do instrumento por meio do qual será celebrada a 
parceria. 

12  

A sociedade empresária Nino Ltda., que praticou ato lesivo à 
Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro, celebrou 
acordo de leniência com o poder público, com observância às 
formalidades legais. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei  
nº 12.846/2013, é correto afirmar que a celebração do acordo de 
leniência isentará a pessoa jurídica da(s) sanção(ões) de 

(A) publicação extraordinária da decisão condenatória e de 
proibição de receber incentivos, subsídios, subvenções, 
doações ou empréstimos de órgãos ou entidades públicas e 
de instituições financeiras públicas ou controladas pelo poder 
público, além de reduzir em até dois terços o valor da multa 
aplicável. 

(B) publicação extraordinária da decisão condenatória e da multa 
aplicável, além de reduzir em até dois terços o período de 
proibição de receber incentivos, subsídios, subvenções, 
doações ou empréstimos de órgãos ou entidades públicas e 
de instituições financeiras públicas ou controladas pelo poder 
público. 

(C) proibição de receber incentivos, subsídios, subvenções, 
doações ou empréstimos de órgãos ou entidades públicas e 
de instituições financeiras públicas ou controladas pelo poder 
público, além de reduzir em dois terços o valor da multa 
aplicável. 

(D) multa, além de reduzir em dois terços o período de proibição 
de receber incentivos, subsídios, subvenções, doações ou 
empréstimos de órgãos ou entidades públicas e de 
instituições financeiras públicas ou controladas pelo poder 
público. 

(E) proibição de receber incentivos, subsídios, subvenções, 
doações ou empréstimos de órgãos ou entidades públicas e 
de instituições financeiras públicas ou controladas pelo poder 
público, além de reduzir pela metade o valor da multa 
aplicável. 

13  

A Fundação Saúde é uma entidade pública, de personalidade 
jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, que visa à gestão 
da saúde pública no Estado do Rio de Janeiro. Por integrar a 
Administração Pública Indireta, está vinculada à Secretaria de 
Estado de Saúde e atua em consonância com as diretrizes 
constitucionais e legais previstas para o Sistema Único de Saúde 
(SUS). 

Sobre o cenário apresentado, considerando as disposições da 
Constituição Federal, além do entendimento doutrinário 
dominante, assinale a afirmativa correta. 

(A) Somente por decreto poderá ser autorizada a instituição de 
uma fundação, manifestação da descentralização 
administrativa, cabendo ao Chefe do Poder Executivo definir 
as áreas de sua atuação. 

(B) Somente por lei específica poderá ser autorizada a instituição 
de uma fundação, manifestação da desconcentração 
administrativa, cabendo à lei complementar definir as áreas 
de sua atuação. 

(C) Somente por lei específica poderá ser autorizada a instituição 
de uma fundação, manifestação da descentralização 
administrativa, cabendo à lei complementar definir as áreas 
de sua atuação. 

(D) Somente por decreto poderá ser criada uma fundação, 
manifestação da descentralização administrativa, cabendo ao 
Chefe do Poder Executivo definir as áreas de sua atuação. 

(E) Somente por lei específica poderá ser criada uma fundação, 
manifestação da desconcentração administrativa, cabendo à 
lei complementar definir as áreas de sua atuação. 
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14  

Após a prolação de decisão administrativa contrária aos seus 
interesses, no âmbito de processo administrativo envolvendo 
determinada entidade da Administração Indireta do Estado do 
Rio de Janeiro, a sociedade empresária Alfa resolveu consultar a 
legislação de regência.  

A sociedade empresária verificou que, das decisões finais 
produzidas no âmbito das entidades da Administração Indireta, 
caberá recurso administrativo, por motivo de ilegalidade, para o 
titular da Secretaria de Estado à qual se vinculem.  

De acordo com a narrativa e considerando as disposições da  
Lei Estadual nº 5.427/2009, analise as afirmativas a seguir. 

I. O recorrente deverá demonstrar, em preliminar do recurso, 
para a apreciação exclusiva do Secretário de Estado, a 
existência da repercussão geral. 

II. A decisão do recurso será precedida de manifestação do 
órgão de assessoramento jurídico da Secretaria de Estado. 

III. A decisão do recurso limitar-se-á à declaração da ilegalidade 
da decisão e, se for o caso, devolverá o processo à entidade 
de origem para a prolação da nova decisão. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) II, apenas. 

(C) III, apenas. 

(D) I e III, apenas. 

(E) I, II e III. 

 

Direito Constitucional 

15  

A mutação constitucional consiste na alteração do sentido e do 
alcance de normas constitucionais sem a modificação formal do 
texto, por via interpretativa, jurisprudencial ou de práticas 
institucionais consolidadas.  

A respeito da mutação constitucional, assinale a afirmativa 
correta. 

(A) É espécie de poder constituinte derivado reformador, sempre 
formalizada mediante emenda constitucional aprovada 
segundo o procedimento do Art. 60 da Constituição Federal. 

(B) Caracteriza-se por alterar o texto da Constituição por meio de 
atos infraconstitucionais normativos, como leis 
complementares e ordinárias, desde que respeitados os 
limites materiais de reforma. 

(C) Ocorre quando se modifica o sentido e o alcance de norma 
constitucional sem a alteração de seu texto, em geral por 
meio de nova interpretação consolidada pelos órgãos de 
aplicação da Constituição, notadamente pelo Supremo 
Tribunal Federal (STF). 

(D) É incompatível com Constituições rígidas, razão pela qual 
somente pode ocorrer em ordenamentos dotados de 
Constituições flexíveis, cujo texto se altera pelo mesmo 
procedimento das leis ordinárias. 

(E) Corresponde ao exercício do poder constituinte originário, 
pois implica a substituição integral da ordem constitucional 
vigente por outra, ainda que o texto aparente permanecer 
formalmente o mesmo. 

16  

Durante o procedimento de controle interno, constatou-se que 
determinado órgão da Administração Pública Estadual divulgou 
amplamente, em seu sítio eletrônico oficial, uma campanha 
institucional destacando as realizações administrativas do Chefe 
do Poder Executivo, com o uso reiterado da imagem, do nome e 
do slogan pessoal dele. A publicidade foi custeada com recursos 
públicos e veiculada em período não eleitoral. 

À luz da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e 
da jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal (STF), 
assinale a afirmativa correta. 

(A) A conduta é compatível com a Constituição, pois a vedação 
do uso de nomes e de símbolos pessoais na publicidade 
oficial restringe-se ao período eleitoral. 

(B) A conduta viola o princípio da impessoalidade, ainda que não 
haja finalidade eleitoral imediata ou explícita. 

(C) A conduta viola exclusivamente o princípio da moralidade 
administrativa, por envolver promoção pessoal com recursos 
públicos. 

(D) A conduta é constitucional, desde que as informações 
divulgadas sejam verdadeiras e de interesse público. 

(E) A conduta somente seria inconstitucional se fosse 
demonstrado dano ao erário ou fosse comprovado desvio de 
finalidade. 

17  

Sobre o modelo complexo de repartição de competências entre 
os entes federativos, combinando técnicas de enumeração, 
reserva e competência comum ou concorrente, adotado na 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, avalie as 
afirmativas a seguir. 

I. Compete privativamente à União legislar sobre Direito Civil, 
Comercial, Penal, Processual, Eleitoral, Agrário, Marítimo, 
Aeronáutico, Espacial e do Trabalho. 

II. A competência comum caracteriza-se pela atuação 
administrativa conjunta da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, não havendo hierarquia entre os 
entes federativos. 

III. Na competência concorrente, cabe à União editar normas 
gerais, sendo que, na ausência de lei federal sobre essas 
normas, os Estados podem exercer a competência legislativa 
plena. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) I e II, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I, II e III. 
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O Município de Cervantes, visando fomentar o turismo local e 
ampliar a sua arrecadação, aprovou uma lei autorizando a 
concessão de licença ambiental simplificada para a instalação de 
empreendimentos turísticos em área de restingas localizadas em 
seu território, desde que o impacto ambiental fosse considerado 
“de pequeno porte” pela Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Econômico. 

A norma dispensou a realização de Estudo Prévio de Impacto 
Ambiental (EIA/RIMA) e afastou a necessidade de manifestação 
de órgão ambiental estadual ou federal. Diante da edição da lei 
municipal, o Ministério Público ajuizou Ação Direta de 
Inconstitucionalidade perante o Tribunal de Justiça Estadual. 

Sobre essa lei municipal, à luz da Constituição Federal de 1988 e 
da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF), assinale a 
afirmativa correta. 

(A) É constitucional, pois compete aos Municípios legislar 
livremente sobre a proteção ambiental quando o impacto da 
atividade se restringir aos limites do território municipal. 

(B) É inconstitucional, pois viola o Art. 225 da Constituição 
Federal ao relativizar a exigência do estudo prévio de impacto 
ambiental em área ecologicamente sensível, além de afrontar 
o princípio da vedação do retrocesso ambiental. 

(C) É constitucional, pois a Constituição autoriza o ente federado 
mais próximo da realidade local a flexibilizar exigências 
ambientais em prol do desenvolvimento econômico. 

(D) É inconstitucional apenas por usurpar a competência 
legislativa privativa da União em matéria de meio ambiente. 

(E) É constitucional, desde que haja posterior fiscalização 
ambiental pelo órgão estadual, suprindo eventual ausência 
de estudo prévio de impacto ambiental. 

19  

Joana é proprietária de extensa área rural localizada no Estado X. 
Nos últimos anos, a fazenda permaneceu praticamente 
improdutiva, com baixa utilização do solo, ausência de cuidados 
ambientais mínimos e reiterado descumprimento da legislação 
trabalhista em relação aos poucos empregados contratados. 

Em uma vistoria realizada pelo órgão federal competente, 
constatou-se que a exploração da área não atendia aos requisitos 
constitucionais exigidos para o cumprimento da função social da 
propriedade rural. 

Considerando a disciplina constitucional da função social da 
propriedade, a situação narrada autoriza a 

(A) aplicação de IPTU progressivo no tempo, de competência 
municipal, por se tratar de qualquer propriedade que não 
atenda à sua função social, urbana ou rural. 

(B) desapropriação para fins de reforma agrária, com indenização 
prévia em dinheiro, uma vez que a sanção decorre do 
descumprimento da função social, independentemente da 
natureza do imóvel. 

(C) desapropriação para fins de reforma agrária, com pagamento 
em títulos da dívida agrária, nos termos da Constituição, por 
se tratar de propriedade rural que não cumpre a sua função 
social. 

(D) expropriação sem qualquer indenização, com destinação da 
área para o assentamento de trabalhadores rurais, por 
expressa previsão constitucional para toda propriedade que 
descumpre a função social. 

(E) intervenção federal direta no Estado X, para assegurar a 
observância do princípio da função social da propriedade, 
uma vez que se trata de princípio sensível cuja violação 
autoriza tal medida. 

20  

No âmbito do processo legislativo federal, determinado projeto 
de lei ordinária, de iniciativa parlamentar, foi regularmente 
aprovado pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, 
sendo, em seguida, encaminhado ao Presidente da República. 
Este, dentro do prazo constitucional, decidiu vetar parcialmente o 
projeto, sob fundamento de inconstitucionalidade. 

Sobre o caso narrado, considerando a Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988, assinale a afirmativa correta. 

(A) O veto parcial pode abranger palavras, expressões ou trechos 
isolados do texto do projeto de lei. 

(B) O veto parcial somente pode recair sobre dispositivo inteiro, 
artigo, parágrafo, inciso ou alínea. 

(C) O veto presidencial impede, em qualquer hipótese, a 
reapreciação do projeto pelo Congresso Nacional. 

(D) O veto por inconstitucionalidade afasta a possibilidade de 
análise política do Congresso Nacional. 

(E) O veto presidencial produz automaticamente efeitos 
definitivos, independentemente de deliberação do Congresso 
Nacional. 

21  

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 prevê 
mecanismos de exercício da soberania popular direta, entre os 
quais se destacam o plebiscito e o referendo. 

Analise as afirmativas a seguir. 

I. O plebiscito é a consulta popular realizada antes da prática do 
ato legislativo ou administrativo, com o objetivo de colher a 
manifestação prévia da população. 

II. O referendo é convocado diretamente pelo Presidente da 
República, independentemente de autorização do Congresso 
Nacional. 

III. Tanto o plebiscito quanto o referendo constituem formas de 
exercício direto da soberania popular, nos termos do Art. 14 
da Constituição Federal. 

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) V – F – V. 

(B) V – V – F. 

(C) F – V – V. 

(D) F – F – V. 

(E) V – F – F. 

22  

No que se refere ao funcionamento do Poder Legislativo, as 
comissões parlamentares exercem um papel relevante na análise 
e deliberação das matérias submetidas à Casa Legislativa, nos 
termos da Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988. 

Considerando o regime constitucional das comissões 
parlamentares, assinale a afirmativa correta. 

(A) As comissões parlamentares possuem competência para 
editar atos normativos com força de lei, independentemente 
de deliberação do Plenário. 

(B) As comissões parlamentares devem ser compostas 
exclusivamente por parlamentares pertencentes à maioria 
governista. 

(C) As comissões parlamentares permanentes e temporárias são 
constituídas de forma proporcional à representação 
partidária ou aos blocos parlamentares. 

(D) As comissões parlamentares somente podem funcionar 
durante o período ordinário de sessões legislativas. 

(E) As comissões parlamentares não possuem competência para 
realizar audiências públicas. 
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Durante a tramitação de um projeto de lei no país Alfa, um 
parlamentar sustentou que o registro do estatuto de um partido 
político poderia ser requisitado antes de ser comprovado o apoio 
mínimo de eleitores exigido em lei, desde que o requerimento 
tivesse sido apresentado ao cartório competente. 

Diante dessa tese, a Procuradoria Legislativa foi consultada sobre 
a correta interpretação da Lei dos Partidos Políticos, vigente no 
país. 

Considerando o conteúdo dessa lei, assinale a afirmativa correta. 

(A) O partido político pode obter o registro de seu estatuto no 
Tribunal Superior Eleitoral (TSE) mesmo sem demonstrar 
apoiamento mínimo de eleitores, desde que o requerimento 
seja formalmente apresentado ao cartório de registro. 

(B) O registro do estatuto no Tribunal Superior Eleitoral (TSE) 
depende de comprovação, perante o cartório, de que o 
partido atende ao apoio popular mínimo previsto em lei. 

(C) O partido político não precisa comprovar apoio mínimo de 
eleitores para o registro do estatuto se já tiver personalidade 
jurídica no cartório civil, pois a personalidade jurídica 
dispensa essa exigência legal. 

(D) O requisito de apoio mínimo de eleitores só se aplica à 
participação nas eleições, não ao registro do estatuto no 
Tribunal Superior Eleitoral (TSE). 

(E) A Lei dos Partidos Políticos não exige registro do estatuto no 
Tribunal Superior Eleitoral (TSE), basta o registro no cartório 
civil para a legenda obter todos os direitos eleitorais. 

24  

A Constituição Federal de 1988 instituiu a Ordem Econômica e a 
Ordem Financeira como pilares estruturantes do Estado 
brasileiro, disciplinando a atuação do poder público na economia, 
o regime das finanças públicas e os limites do planejamento e da 
execução orçamentária. 

Considerando os dispositivos constitucionais pertinentes, bem 
como o papel dos Tribunais de Contas no exercício do controle 
externo, avalie as afirmativas a seguir. 

I. A Ordem Econômica, fundada na valorização do trabalho 
humano e na livre iniciativa, possui como finalidade assegurar 
a todos a existência digna, o que legitima a atuação do Estado 
tanto como agente regulador quanto, excepcionalmente, 
como agente econômico direto, desde que presentes os 
requisitos constitucionais. 

II. O planejamento estatal, enquanto instrumento de 
intervenção indireta no domínio econômico, é determinante 
para o setor público e indicativo para o setor privado, 
possuindo relevância jurídica para o controle externo da 
coerência entre planos, orçamento e execução financeira. 

III. A Ordem Financeira, ao disciplinar o Sistema Tributário 
Nacional e o Sistema Financeiro Nacional, autoriza o uso de 
instrumentos tributários e financeiros como mecanismos de 
intervenção econômica e social, desde que respeitados os 
princípios constitucionais tributários e financeiros. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) I e II, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I, II e III. 

25  

No processo de apreciação do Projeto de Lei Orçamentária Anual 
(PLOA) na Assembleia Legislativa, constatou-se que 

I. diversas dotações foram consignadas em ações genéricas, 
sem metas físicas ou critérios mínimos de regionalização; 

II. a Lei Orçamentária Anual (LOA) trouxe um artigo que 
condicionava a execução de dotações à “regulamentação 
posterior por decreto do Chefe do Executivo,” sem parâmetros 
legais; 

III. durante a execução orçamentária, houve contingenciamento 
linear de despesas discricionárias, inclusive de programações 
protegidas por orçamento impositivo, sem uma motivação 
técnica individualizada. 

À luz dos princípios orçamentários e de governança 
orçamentária, assinale a afirmativa correta. 

(A) A consignação de ações genéricas na LOA é compatível com o 
princípio da especificação, desde que o Executivo 
complemente a finalidade por decreto de programação 
financeira, pois a lei orçamentária tem natureza 
predominantemente autorizativa. 

(B) É constitucional a inclusão, na LOA, de dispositivo que 
condicione a execução de despesas a decreto posterior, por 
se tratar de norma de execução orçamentária, abrangida pela 
exceção do Art. 165, §8º, da Constituição Federal. 

(C) O contingenciamento linear de despesas discricionárias, sem 
uma motivação técnica individualizada, é legítimo sempre 
que houver frustração da receita, inclusive para as 
programações impositivas, pois o princípio do equilíbrio 
prevalece automaticamente sobre a execução obrigatória. 

(D) A previsão, na LOA, de condicionamento genérico da 
execução de decreto sem parâmetros pode caracterizar uma 
violação ao princípio da exclusividade/pureza e o 
enfraquecimento do controle parlamentar. Somada a 
dotações excessivamente genéricas, tensiona também os 
princípios da especificação, da transparência e da 
regionalização, afetando a governança orçamentária. 

(E) O orçamento impositivo impede qualquer limitação de 
empenho e movimentação financeira, de modo que todo 
contingenciamento é, por definição, inconstitucional quando 
recair sobre as despesas discricionárias. 

26  

O Presidente da República editou determinada medida 
provisória, que passou a produzir efeitos imediatos. Durante sua 
tramitação no Congresso Nacional, surgiram questionamentos 
acerca dos limites constitucionais aplicáveis a esse instrumento 
normativo. 

À luz da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, 
assinale a afirmativa correta. 

(A) A medida provisória pode ser editada livremente pelo 
Presidente da República, independentemente da 
demonstração de relevância e urgência. 

(B) A medida provisória perde eficácia, desde a edição, se não for 
convertida em lei no prazo constitucional. 

(C) A medida provisória não pode versar sobre matéria reservada 
à lei complementar. 

(D) A medida provisória, uma vez rejeitada pelo Congresso 
Nacional, pode ser reeditada na mesma sessão legislativa, 
desde que seja apresentada com redação diversa. 

(E) A medida provisória depende de sanção presidencial para 
produzir efeitos jurídicos. 



ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO – ALERJ FGV CONHECIMENTO 

PROCURADOR LEGISLATIVO  TIPO 2 VERDE – PÁGINA 9 

 

27  

Acerca da posição jurídico-constitucional dos Tribunais de Contas 
em relação à fiscalização contábil, financeira e orçamentária e 
aos limites impostos pela Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), 
assinale a afirmativa correta. 

(A) O Tribunal de Contas da União, dada a sua função de auxílio 
ao Congresso Nacional, prevista no Art. 71 da CRFB/88, 
integra a estrutura orgânica do Poder Legislativo, 
submetendo-se à hierarquia funcional do Parlamento em 
matéria de controle externo. 

(B) Segundo a jurisprudência e a doutrina constitucional, os 
Tribunais de Contas exercem a função jurisdicional 
propriamente dita, de modo que suas decisões de mérito 
sobre a gestão financeira são insuscetíveis de qualquer 
revisão ou remédio heroico perante o Poder Judiciário. 

(C) Conforme o regime de “bandas” instituído pelo Regime Fiscal 
Sustentável (LC 200/2023), o contingenciamento de despesas 
(limitação de empenho) deve ser acionado obrigatoriamente 
apenas quando houver risco de descumprimento do centro 
da meta fiscal, sendo vedado o uso do limite inferior de 
tolerância como parâmetro de referência. 

(D) No que tange às emendas parlamentares individuais de 
execução obrigatória (RP6), a Constituição e a LRF vedam que 
tais programações sofram limitação de empenho e 
movimentação financeira, ainda que a realização da receita 
não comporte o cumprimento das metas de resultado 
primário. 

(E) O princípio republicano fundamenta o controle externo ao 
estabelecer a responsabilidade jurídica pessoal de todo 
agente que gere a res publica, exigindo um aparato de 
controle impeditivo de desgoverno e a exposição do gestor 
ao dever de prestar contas. 

28  

Uma lei municipal dispõe que apenas pessoas com deficiência 
física estão protegidas contra a discriminação em atividades 
públicas.  

A Procuradoria Legislativa foi consultada sobre a conformidade 
dessa lei municipal com o Decreto nº 6.949/2009, que promulgou 
a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência e seu Protocolo Facultativo no ordenamento jurídico 
interno.  

Considerando a norma internacional incorporada por meio do 
Decreto nº 6.949/2009, assinale a afirmativa correta. 

(A) A Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência se aplica apenas às pessoas com deficiência física, 
de modo que a lei municipal está em conformidade. 

(B) O Decreto nº 6.949/2009 obriga a proteção contra a 
discriminação de todas as pessoas com deficiência, não 
apenas daquelas com deficiência física. 

(C) A Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência não tem efeito no Brasil até que seja 
transformada em lei ordinária pelo Congresso Nacional. 

(D) A proteção prevista no Decreto nº 6.949/2009 limita-se ao 
acesso à educação, não abrangendo outras esferas de 
exercício de direitos. 

(E) O Decreto nº 6.949/2009 impede que pessoas com 
deficiência participem de atividades políticas até que a 
legislação infraconstitucional seja atualizada. 

29  

A Assembleia Legislativa de um Estado da República de Valdória 
aprovou uma lei estadual que criou benefícios tributários sem a 
observância das normas gerais estabelecidas em lei 
complementar nacional.  

Diante da edição da norma, questionou-se a constitucionalidade 
da lei em face da Constituição da República, por possível violação 
à repartição de competências legislativas. 

Considerando o controle concentrado de constitucionalidade, a 
Constituição Federal de 1988 e a Lei nº 9.868/1999, assinale a 
afirmativa correta. 

(A) A ação direta de inconstitucionalidade é o instrumento 
adequado para o controle abstrato da lei estadual em face da 
Constituição Federal, produzindo, como regra, efeitos erga 
omnes e vinculantes. 

(B) A inconstitucionalidade da lei estadual somente poderia ser 
arguida por meio de controle difuso no julgamento de caso 
concreto submetido ao Poder Judiciário. 

(C) A ação direta de inconstitucionalidade somente pode ser 
proposta pelo Procurador-Geral da República, sendo vedada 
a legitimidade dos demais entes federativos. 

(D) A declaração de inconstitucionalidade, no âmbito da ADI, 
produz efeitos exclusivamente inter partes, salvo uma decisão 
expressa Supremo Tribunal Federal (STF) em sentido 
contrário. 

(E) A ação direta de inconstitucionalidade exige a demonstração 
de lesão concreta e atual a direito subjetivo para que seja 
conhecida pelo Supremo Tribunal Federal (STF). 

30  

Na Câmara Municipal de Montávia, o Presidente da Casa 
indeferiu requerimento regularmente apresentado por 
vereadores, sob o fundamento genérico de conveniência 
administrativa, impedindo o exercício de prerrogativa prevista no 
Regimento Interno e na Constituição local. O ato foi praticado 
sem a instauração de procedimento prévio e sem a possibilidade 
de contraditório. 

À luz da Constituição Federal de 1988 e da Lei nº 12.016/2009, 
assinale a afirmativa correta. 

(A) É cabível mandado de segurança para proteger o direito 
líquido e certo violado por ato de autoridade pública, ainda 
que praticado no âmbito do Poder Legislativo. 

(B) O mandado de segurança é incabível, pois os atos do 
Presidente da Câmara Municipal são, em regra, insuscetíveis 
de controle judicial. 

(C) O instrumento adequado é a ação popular, por se tratar de 
ato administrativo potencialmente lesivo à legalidade. 

(D) O mandado de segurança somente seria cabível após o 
esgotamento das vias administrativas internas da Câmara 
Municipal. 

(E) O mandado de segurança não é cabível, pois inexiste direito 
líquido e certo quando a decisão envolve discricionariedade 
administrativa. 
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Considere o ciclo orçamentário brasileiro disciplinado pela 
Constituição Federal de 1988, pela Lei nº 4.320/1964, pela Lei 
Complementar nº 101/2000 (LRF) e pela prática constitucional 
consolidada no âmbito da União e dos Estados.  

A respeito da temporalidade de envio do projeto de lei, da 
discussão, da aprovação e da vigência do Plano Plurianual (PPA) 
da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e da Lei Orçamentária 
Anual (LOA), assinale a afirmativa correta. 

(A) O PPA possui vigência coincidente com o mandato do Chefe 
do Executivo, iniciando-se no primeiro exercício financeiro do 
mandato e encerrando-se no último, razão pela qual não há 
sobreposição entre PPAs distintos. 

(B) A LDO possui vigência plurianual implícita, pois orienta não 
apenas a elaboração da LOA do exercício subsequente, mas 
também a execução orçamentária do próprio exercício em 
que é editada, afastando a possibilidade de coexistência de 
duas LDOs. 

(C) A LOA deve ser enviada e aprovada no mesmo exercício 
financeiro de sua vigência, não podendo subsistir uma 
situação em que o orçamento do exercício anterior seja 
executado provisoriamente, salvo por meio de créditos 
extraordinários. 

(D) Em determinado período do exercício financeiro, coexistem 
duas LDOs vigentes: uma que orienta a execução da LOA em 
curso e outra que estabelece diretrizes para a elaboração da 
LOA do exercício seguinte, sem que isso configure conflito 
normativo, dada a sua função distinta no ciclo orçamentário. 

(E) A coexistência de duas LDOs é juridicamente incompatível 
com o princípio da anualidade orçamentária, pois cada 
exercício financeiro comporta apenas uma LOA válida, eficaz 
e vigente. 

32  

Durante a preparação de um parecer sobre o registro de 
candidaturas para as próximas eleições municipais, um consultor 
legislativo afirmou que analfabetos e inalistáveis podem se 
candidatar livremente, desde que preencham os demais 
requisitos legais, inclusive de apoio político. 

A Procuradoria Legislativa foi acionada para verificar a 
conformidade dessa interpretação com a Lei Complementar  
nº 64/1990, que disciplina as hipóteses de inelegibilidade. 

Tendo em vista o texto da lei, assinale a afirmativa correta. 

(A) São inelegíveis, para qualquer cargo, os analfabetos e os 
inalistáveis, de modo que não podem ter registro de 
candidatura. 

(B) A lei permite que analfabetos concorram a cargos eletivos se 
estiverem alfabetizados no ato da diplomação, desde que não 
sejam inalistáveis. 

(C) A hipótese de inelegibilidade dos analfabetos não se aplica às 
eleições municipais, apenas às eleições estaduais e federais. 

(D) Inalistáveis podem concorrer a cargos eletivos se for 
justificada a situação de exclusão do alistamento eleitoral. 

(E) A lei considera inelegíveis apenas os analfabetos, não 
mencionando inalistáveis como causa de inelegibilidade. 

33  

Acerca da aplicação da simetria em matéria orçamentária, na 
organização dos Poderes e no controle externo dos Estados-
membros, à luz da Constituição da República, especialmente do 
Art. 2º, do Art. 70 ao 75 e do Art. 165 ao 169, e do princípio da 
simetria constitucional, assinale a afirmativa correta. 

(A) O princípio da simetria impõe aos Estados-membros a 
reprodução integral do modelo federal de organização dos 
Poderes e do processo orçamentário, vedada qualquer 
adaptação normativa decorrente de peculiaridades regionais. 

(B) Em matéria orçamentária, a simetria autoriza os Estados a 
ampliarem, por suas Constituições, a iniciativa parlamentar 
para a proposição de leis orçamentárias, desde que 
respeitados os princípios gerais da legalidade e da 
anualidade. 

(C) No controle externo, o princípio da simetria permite a 
instituição de hierarquia entre Tribunais de Contas, desde 
que prevista e justificada pela busca de uniformidade 
interpretativa. 

(D) A simetria constitucional exige que os Estados observem os 
parâmetros federais mínimos quanto à iniciativa, ao processo 
legislativo orçamentário, à organização dos Poderes e ao 
controle externo, assegurando autonomia federativa dentro 
dos limites traçados pela Constituição da República. 

(E) A aplicação da simetria em matéria de organização dos 
Poderes autoriza a concentração, no Poder Legislativo 
Estadual, de competências típicas do Poder Executivo, desde 
que haja previsão expressa na Constituição Estadual. 

34  

A Antropologia Cultural destaca que a participação do indivíduo 
em sua cultura é sempre parcial, uma vez que nenhuma pessoa 
consegue vivenciar ou dominar todos os elementos culturais 
existentes em seu meio social. 

(LARAIA, Roque de Barros. Cultura: um conceito antropológico, 1986, p. 80). 

Diante dessa complexidade, a República de Belárion, em processo 
de elaboração de uma nova Constituição e marcada por uma 
formação histórica plural, pretende instituir normas 
constitucionais voltadas à promoção e valorização da cultura 
nacional.  

Considerando a Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988 como paradigma normativo para a Constituição de Belárion, 
avalie as afirmativas a seguir. 

I. Dispor sobre a fixação de datas comemorativas religiosas de 
alta significação para os diferentes segmentos étnicos 
nacionais. 

II. Estabelecer um plano nacional de cultura, de duração 
semestral, com o objetivo de permitir a constante revisão dos 
valores culturais e dos aportes financeiros destinados ao 
setor. 

III. Proteger os conjuntos urbanos e os sítios de valor histórico, 
paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico 
e científico, inclusive por meio do instituto do tombamento. 

Deve(m) constar obrigatoriamente constar da Constituição de 
Belárion 

(A) I, apenas. 

(B) III, apenas. 

(C) I e II, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I, II e III. 
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Direito Civil e Processo Civil 
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O Município Alfa celebrou contrato administrativo, sem prévio 
procedimento licitatório, com uma sociedade empresária privada 
para a prestação de serviços de publicidade institucional. 

O ajuste foi justificado pela Administração sob o argumento 
genérico de “urgência administrativa”, embora inexistisse uma 
situação emergencial formalmente caracterizada ou devidamente 
motivada nos autos do procedimento administrativo. 

Ao tomar conhecimento da contratação, Phillipe, Vereador do 
Município e eleitor regularmente inscrito, ajuizou ação popular, 
sustentando que o ato administrativo era ilegal e lesivo ao 
patrimônio público, por violar as normas constitucionais e legais 
de licitação e ocasionar dispêndio indevido de recursos públicos. 
Na petição inicial, requereu a declaração de nulidade do contrato 
e a condenação dos agentes públicos e da sociedade empresária 
contratada ao ressarcimento do erário. 

Citado, o Município alegou que incumbiria exclusivamente ao 
autor comprovar de forma cabal o efetivo prejuízo financeiro 
suportado pelos cofres públicos, sob pena de improcedência da 
demanda. 

A sociedade empresária contratada, por sua vez, sustentou a 
ilegitimidade ativa de Phillipe, ao argumento de que ele não 
demonstrou interesse pessoal direto na controvérsia e que sua 
condição de parlamentar municipal seria incompatível com o 
ajuizamento de uma ação popular. 

A partir da análise dessa situação hipotética e à luz do 
ordenamento jurídico brasileiro, assinale a afirmativa correta. 

(A) A ação popular é incabível, pois a condição de Vereador do 
autor afasta a sua legitimidade ativa, além de ser 
indispensável a demonstração de interesse jurídico pessoal 
direto na anulação do contrato. 

(B) A ação popular é cabível, pois qualquer cidadão possui 
legitimidade para ajuizá-la, e, demonstrada a plausibilidade 
da ilegalidade, compete aos réus comprovar a regularidade 
da contratação e a inexistência de dano ao erário. 

(C) A ação popular somente poderia ser proposta pelo Ministério 
Público, cabendo ao cidadão, ainda que seja Vereador, 
apenas provocar a atuação ministerial por meio de 
representação. 

(D) A procedência da ação popular exige que o autor comprove 
cumulativamente a ilegalidade do ato administrativo e o dano 
financeiro concreto ao erário, sendo vedada a redistribuição 
do ônus da prova em desfavor dos réus. 

(E) Os legitimados da ação civil pública podem ajuizar ação 
popular quando o objeto da demanda for concorrente, 
permitindo, no caso concreto, ao Ministério Público ser autor 
originário da ação popular. 

36  

Júlio ajuizou demanda perante a comarca de Cantagalo, RJ, em 
face de Cláudio, objetivando a resolução do contrato de 
promessa de compra e venda de imóvel urbano, formalizado por 
instrumento particular, no qual se estipulou uma cláusula 
expressa de arrependimento, com previsão, na hipótese de 
desistência imotivada, da restituição em dobro das quantias 
adimplidas a título de arras. 

O contrato tinha por finalidade regular o pagamento das arras, 
como etapa preliminar da negociação para a futura aquisição do 
imóvel, não tendo sido levado a registro. O imóvel objeto da 
avença está situado no Município de Guapimirim, RJ, enquanto 
Júlio é domiciliado em Teresópolis, RJ, e Cláudio em Cantagalo, 
RJ. Citado, Cláudio arguiu a incompetência territorial, 
sustentando que a demanda deveria tramitar necessariamente 
no foro da situação do imóvel, por se tratar de competência 
absoluta. 

Considerando as regras de competência previstas no Código de 
Processo Civil, assinale a afirmativa correta. 

(A) A competência é do foro da situação do imóvel, pois toda 
ação relacionada à promessa de compra e venda de imóvel 
envolve direito real, atraindo a competência absoluta. 

(B) A competência é do foro da situação do imóvel, pois a 
controvérsia acerca das arras estaria intrinsecamente 
vinculada ao direito de propriedade e afastaria a incidência 
da competência territorial de natureza relativa. 

(C) A competência pode ser do foro do domicílio do réu, pois a 
demanda possui natureza obrigacional e não recai sobre o 
direito real imobiliário, sendo inaplicável a regra do foro da 
situação da coisa. 

(D) A competência é do foro do domicílio do autor, por se tratar 
de ação de natureza pessoal, voltada à restituição de valores 
pagos a título de arras penitenciais em contrato preliminar. 

(E) A promessa de compra e venda tem natureza de direito real 
de aquisição, cabendo ao autor optar pelo seu domicílio ou 
do local da coisa, sendo vedado o ajuizamento no domicílio 
do réu. 
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Ricardo, escritor de renome, celebrou contrato com determinada 
editora autorizando, de forma ampla e irrevogável, o uso de seu 
nome, imagem e trechos de sua vida privada em campanhas 
publicitárias e obras biográficas, inclusive após a sua morte, 
renunciando expressamente a qualquer pretensão futura de 
impedir tais utilizações. 

Anos depois, ainda em vida, Ricardo passou a se sentir exposto 
negativamente, pois a editora passou a utilizar a sua imagem e 
relatos íntimos em material promocional de cunho comercial, 
afetando a sua honra e respeitabilidade. Mesmo assim, a editora 
sustentou a validade irrestrita do contrato, afirmando que 
Ricardo teria renunciado voluntariamente aos direitos da 
personalidade. 

A partir da análise dessa situação hipotética e à luz do Código 
Civil, assinale a afirmativa correta. 

(A) Os direitos da personalidade perdem a sua proteção jurídica 
quando exercidos de forma incompatível com contratos 
regularmente celebrados, prevalecendo a autonomia da 
vontade. 

(B) A autorização contratual válida implica a renúncia definitiva 
aos direitos da personalidade, impedindo Ricardo de 
questionar judicialmente o uso de sua imagem e de sua vida 
privada. 

(C) Os direitos da personalidade podem ser livremente 
renunciados quando envolverem interesses patrimoniais, 
especialmente em contratos firmados com finalidade 
econômica. 

(D) A utilização da imagem e do nome de Ricardo para fins 
comerciais é lícita independentemente de autorização, desde 
que não haja intenção difamatória por parte da editora. 

(E) Os direitos da personalidade são, em regra, inalienáveis, 
imprescritíveis e irrenunciáveis, sendo inválida a renúncia 
ampla e definitiva ao seu exercício, podendo Ricardo exigir a 
cessação da lesão e uma eventual indenização. 

38  

No ano anterior, o Estado Alfa foi condenado, por sentenças 
judiciais transitadas em julgado, ao pagamento de diversos 
precatórios, oriundos de demandas autônomas e de naturezas 
jurídicas distintas. 

Dentre os créditos regularmente apresentados, destacam-se 

I. o crédito reconhecido em favor de Maria Vitória, servidora 
pública aposentada, atualmente com 72 anos de idade, 
consistente na restituição de IPVA indevidamente recolhido 
sobre veículo de sua propriedade; 

II. o crédito devido a Fabiano Ramos, com 59 anos de idade, 
decorrente de desapropriação indireta, reconhecido 
judicialmente; 

III. a indenização por danos morais e materiais decorrentes de 
responsabilidade civil do Estado pela morte de Madalena, 
cuja titularidade foi transmitida, por sucessão hereditária, a 
seu filho Gracialiano, atualmente com 22 anos de idade; 

IV. o crédito de natureza trabalhista, devido a Paulo Honório, 
ocupante de emprego público, com 45 anos de idade. 

Considerando a disciplina constitucional dos precatórios, assinale 
a afirmativa correta. 

(A) Apenas os créditos descritos nos itens III e IV possuem 
natureza alimentícia, sendo que nenhum deles se submete à 
preferência qualificada decorrente do fator idade. 

(B) O crédito do item I, por possuir natureza tributária, pode ser 
qualificado como alimentar, visto que é titularizado por 
pessoa idosa, tendo a preferência qualificada decorrente do 
fator idade. 

(C) Os créditos dos itens III e IV possuem natureza alimentícia, 
porém somente o crédito trabalhista admite preferência 
constitucional qualificada, sendo vedada a sua extensão a 
créditos indenizatórios transmitidos por sucessão. 

(D) Os créditos dos itens III e IV possuem natureza alimentícia, 
sendo que apenas o crédito do item III goza de preferência 
constitucional qualificada, por decorrer de indenização por 
morte. 

(E) Os créditos alimentícios gozam de prioridade em relação aos 
demais precatórios, quando advindos de decisões judiciais 
promovidas por incapazes ou idosos em situação de 
vulnerabilidade social. 
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Carlos e Roberto celebraram um contrato intitulado “doação”, 
por meio do qual Carlos transferiu determinado imóvel a 
Roberto, impondo-lhe como contrapartida a obrigação de prestar 
serviços pessoais contínuos ao doador pelo prazo de 10 anos. 
Posteriormente, diante de conflito entre as partes, Carlos ajuizou 
ação visando à declaração de nulidade do negócio, sustentando 
que a avença violaria a norma legal que veda a doação onerosa 
com prestação de serviços pessoais. 

No curso do processo, Roberto alegou que, ainda que 
reconhecida a nulidade da doação, o negócio deveria subsistir 
como outro negócio jurídico válido, pois conteria os requisitos de 
uma cessão onerosa de direitos, compatível com a finalidade 
econômica efetivamente perseguida pelas partes. 

A partir da análise dessa situação hipotética e à luz do Código 
Civil, assinale a afirmativa correta. 

(A) Reconhecida a nulidade do negócio jurídico, é vedada 
qualquer forma de aproveitamento do ato, sendo inaplicável 
a conversão, pois o negócio nulo não admite confirmação 
nem convalesce pelo tempo. 

(B) Ainda que o negócio jurídico seja nulo, é possível a sua 
conversão em outro negócio válido, desde que presentes os 
requisitos deste e que se possa presumir que as partes o 
teriam querido, se tivessem previsto a nulidade. 

(C) A conversão do negócio jurídico pressupõe a manifestação 
posterior e expressa de vontade das partes, pois se trata de 
uma forma de confirmação do negócio nulo. 

(D) A conversão somente é admissível quando o negócio jurídico 
for anulável, sendo juridicamente impossível a sua aplicação a 
negócios nulos. 

(E) A conversão depende exclusivamente da equivalência 
econômica entre o negócio nulo e o negócio resultante, 
sendo irrelevante a finalidade visada pelas partes. 

40  

André e Renata participaram de concurso público promovido pelo 
Município Beta, regido por edital que previa critérios objetivos e 
previamente estabelecidos para a correção das provas 
discursivas. Após a divulgação do resultado final dessa etapa, 
ambos foram eliminados em decorrência do fundamento 
genérico de “insuficiência técnica”, sem a indicação 
individualizada dos critérios ou das razões concretas da 
reprovação. 

Até a fase das provas discursivas, Renata ocupava o primeiro 
lugar na classificação geral, enquanto André figurava em segundo 
lugar, de modo que, com a eliminação de ambos, não houve 
candidato aprovado no certame, o qual não chegou a ser 
homologado. Inconformado, André, no prazo de 60 dias, contado 
da ciência do resultado, impetrou mandado de segurança 
individual, alegando a violação ao direito líquido e certo. Renata, 
embora igualmente prejudicada, optou por interpor recurso 
administrativo, ao qual a legislação municipal atribuía efeito 
suspensivo automático, ainda pendente de julgamento. 

Diante desse contexto, o advogado de André informou-lhe a 
possibilidade de impetrar mandado de segurança em favor de 
Renata, com fundamento na legislação aplicável. 

A partir da análise dessa situação hipotética e à  
luz do ordenamento jurídico brasileiro, especialmente da  
Lei nº 12.016/2009, assinale a afirmativa correta. 

(A) André pode impetrar mandado de segurança em favor de 
Renata, desde que o faça no prazo de 30 dias, contado da 
notificação judicial, sendo irrelevante a existência de recurso 
administrativo com efeito suspensivo. 

(B) O mandado de segurança em favor de Renata é incabível, 
pois a existência de recurso administrativo dotado de efeito 
suspensivo impede a concessão da segurança. 

(C) André poderá impetrar mandado de segurança em favor de 
Renata apenas após o julgamento definitivo do recurso 
administrativo, hipótese em que se reabrirá o prazo 
decadencial de 90 dias para a impetração. 

(D) André pode impetrar mandado de segurança em favor de 
Renata, ainda que exista recurso administrativo com efeito 
suspensivo, desde que demonstrada a relevância do direito e 
o risco de perecimento da pretensão. 

(E) No mandado de segurança individual, admite-se a 
legitimação extraordinária do Ministério Público, não se 
estendendo tal possibilidade a terceiro interessado, sendo 
certo que o efeito suspensivo do recurso administrativo não 
obsta o ajuizamento do writ. 
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Em ação judicial envolvendo relação jurídica complexa de 
natureza civil, o réu sustenta, em sua contestação, que não 
poderia ser responsabilizado por determinada conduta, uma vez 
que desconhecia a existência da lei aplicável à época dos fatos. 
Alega, ainda, que a legislação então vigente não disciplinava 
expressamente a situação concreta, motivo pelo qual o 
Magistrado deveria se abster de decidir, sob pena de violação ao 
princípio da legalidade. 

Subsidiariamente, afirma que a superveniência de lei posterior, 
mais alinhada aos fins sociais e às exigências do bem comum, 
deveria incidir sobre a relação jurídica discutida, atingindo 
inclusive os efeitos de atos praticados sob a égide da lei anterior 
e afastando o entendimento firmado em decisão judicial já 
proferida no processo. 

À luz da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, 
assinale a afirmativa correta. 

(A) O desconhecimento da lei não afasta a sua obrigatoriedade, a 
omissão normativa não autoriza o Juiz a deixar de decidir, e a 
lei nova possui efeito imediato e geral, desde que respeitados 
o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada. 

(B) O desconhecimento da lei pode afastar a sua aplicação 
quando comprovada a boa-fé, a omissão legislativa autoriza o 
Juiz a decidir discricionariamente, e a lei nova pode atingir 
situações jurídicas consolidadas. 

(C) A lei nova pode retroagir sempre que atender aos fins sociais 
e ao bem comum, ainda que venha a alcançar atos jurídicos 
perfeitos, direitos adquiridos e decisões transitadas em 
julgado. 

(D) Na hipótese de lacuna normativa, o Juiz deve se abster de 
decidir até que o legislador regulamente a matéria, sendo 
vedada a utilização da analogia, dos costumes ou dos 
princípios gerais do direito. 

(E) A superveniência de lei posterior autoriza a revisão 
automática de decisões judiciais definitivas, sempre que o 
novo diploma legal estabelecer disciplina jurídica diversa. 

42  

O Estado Beta é proprietário de determinado imóvel urbano que, 
por mais de 20 anos, foi utilizado como escola pública estadual, 
caracterizando-se como bem público de uso especial. Em razão 
da reorganização da rede de ensino, o prédio foi desativado, 
permanecendo fechado por longo período, sem qualquer 
utilização administrativa. 

Posteriormente, por lei estadual específica, o imóvel foi 
formalmente desafetado, passando a integrar o patrimônio 
disponível do Estado. Após a desafetação, o imóvel foi ocupado 
por particulares, que nele exerceram posse contínua, mansa e 
pacífica por mais de 15 anos, alegando que, por não mais atender 
à finalidade pública, o bem teria se tornado suscetível à 
usucapião. Paralelamente, o Estado manifestou interesse em 
alienar o imóvel, a fim de viabilizar recursos para outras políticas 
públicas. 

A partir da análise dessa situação hipotética e à luz do Código 
Civil, assinale a afirmativa correta. 

(A) A desafetação formal do bem público torna possível a sua 
usucapião, desde que seja comprovada posse prolongada e 
sejam preenchidos os requisitos legais da prescrição 
aquisitiva. 

(B) A desativação fática do imóvel descaracteriza a sua natureza 
pública, convertendo-o automaticamente em bem particular, 
o que autoriza tanto a sua alienação quanto a sua aquisição 
por usucapião. 

(C) A desafetação do imóvel retira a sua inalienabilidade, 
permitindo a sua alienação mediante observância das 
exigências legais, mas não o torna suscetível à usucapião, pois 
os bens públicos permanecem imprescritíveis. 

(D) O imóvel somente poderá ser alienado após ser reconhecida 
judicialmente a aquisição da propriedade pelos ocupantes, 
em razão da posse exercida após a desafetação. 

(E) A desafetação do bem público afasta simultaneamente a sua 
inalienabilidade e a sua imprescritibilidade, permitindo tanto 
a alienação quanto a usucapião do imóvel. 
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Um Procurador Legislativo, no exercício de suas funções, exigiu 
de um empresário o pagamento de R$ 50.000,00 (cinquenta mil 
reais) para não emitir um parecer desfavorável em um processo 
de licitação. O empresário, temendo ser prejudicado no certame, 
efetuou o pagamento. 

A conduta do Procurador Legislativo configura o crime de 

(A) Corrupção passiva (Art. 317 do CP). 

(B) Concussão (Art. 316 do CP). 

(C) Excesso de exação (Art. 316, § 1º, do CP). 

(D) Prevaricação (Art. 319 do CP). 

(E) Corrupção ativa (Art. 333 do CP). 

44  

Paulinho Tatá foi eleito Deputado Estadual, tendo sido 
proclamado o resultado das eleições em outubro de 2022, antes, 
portanto, de sua diplomação, ocorrida apenas em dezembro do 
mesmo ano. 

Nesse intervalo entre o resultado eleitoral e a diplomação, 
Paulinho Tatá foi procurado por representante de determinada 
sociedade empresária privada, que lhe ofereceu vantagem 
indevida para que, quando no exercício do mandato parlamentar, 
viesse a praticar atos de sua competência em benefício dos 
interesses econômicos da sociedade empresária junto à 
Administração Pública Estadual. 

Na ocasião, Paulinho Tatá permaneceu em silêncio, não tendo 
solicitado, recusado ou aceitado expressamente a oferta. 

Já no curso do mandato, após regularmente diplomado e 
empossado, Paulinho Tatá procurou a sociedade empresária, 
aceitou a vantagem anteriormente oferecida, passou a praticar 
atos típicos da função parlamentar em benefício da sociedade e, 
posteriormente, recebeu a vantagem indevida, ainda durante o 
exercício do mandato. 

Os fatos foram investigados e, ainda durante o mandato, antes 
do recebimento da denúncia, Paulinho Tatá confessou formal e 
circunstanciadamente os fatos e manifestou interesse em 
celebrar o Acordo de Não Persecução Penal (ANPP). O Ministério 
Público ofereceu uma proposta.  

À luz do Art. 317 do Código Penal, do Art. 28-A do Código de 
Processo Penal e do entendimento atual do Supremo Tribunal 
Federal (STF) sobre o foro por prerrogativa de função, assinale a 
afirmativa correta. 

(A) A competência para apreciar e homologar o Acordo de Não 
Persecução Penal (ANPP) é do Juízo de Primeiro Grau, pois a 
oferta da vantagem ocorreu antes da diplomação, inexistindo 
crime funcional praticado durante o mandato. 

(B) A competência para apreciar e homologar o Acordo de Não 
Persecução Penal (ANPP) é do Tribunal de Justiça, pois a 
aceitação da vantagem indevida e a prática dos atos 
funcionais ocorreram durante o exercício do mandato, sendo 
admissível a celebração do ANPP. 

(C) A competência deve ser cindida, cabendo ao Juízo singular 
apurar o crime de corrupção passiva relativo à oferta da 
vantagem e ao Tribunal de Justiça a aceitação e o 
recebimento da vantagem. 

(D) O ANPP é incabível, pois a aceitação de vantagem indevida 
por parlamentar em exercício gera, necessariamente, efeitos 
políticos incompatíveis com a justiça penal consensual. 

(E) Não se configura o crime de corrupção passiva, pois a 
ausência de solicitação expressa descaracteriza a tipicidade 
da conduta frente ao Art. 317 do Código Penal. 

45  

Um Deputado Estadual é réu em uma única ação penal que apura 
dois crimes distintos. O primeiro, de prevaricação (Art. 319 do 
Código Penal), teria sido praticado antes de sua diplomação.  
O segundo, de concussão (Art. 316 do Código Penal), ocorreu já 
no exercício do mandato parlamentar. 

Após o recebimento da denúncia pelo Tribunal de Justiça, a 
Assembleia Legislativa, por iniciativa de um partido político e pelo 
voto da maioria de seus membros, deliberou sobre a sustação do 
andamento da ação penal. 

Considerando a situação hipotética e o entendimento 
consolidado do Supremo Tribunal Federal (STF), sobre os efeitos 
da decisão da Assembleia Legislativa, assinale a afirmativa 
correta. 

(A) A ação penal será integralmente suspensa, bem como o prazo 
prescricional para ambos os crimes, pois a prerrogativa da 
sustação, uma vez aprovada, abrange todos os delitos 
imputados ao parlamentar no mesmo processo. 

(B) A deliberação da Assembleia Legislativa é inconstitucional e 
não produzirá efeitos, pois a imunidade processual não se 
aplica a crimes contra a Administração Pública, dada a 
natureza do bem jurídico tutelado. 

(C) A ação penal será parcialmente suspensa. O processo ficará 
suspenso, assim como a prescrição, apenas em relação ao 
crime de prevaricação, praticado antes da diplomação. A ação 
prosseguirá normalmente quanto ao crime de concussão, 
cometido durante o mandato. 

(D) A ação penal será parcialmente suspensa. O processo ficará 
suspenso, assim como a prescrição, apenas em relação ao 
crime de concussão, praticado após a diplomação. A ação 
prosseguirá normalmente quanto ao crime de prevaricação, 
cometido antes da diplomação. 

(E) A ação penal prosseguirá normalmente em relação a ambos 
os crimes, pois a prerrogativa de sustação do processo pela 
casa legislativa não se estende aos Deputados Estaduais, 
aplicando-se apenas aos membros do Congresso Nacional. 

46  

Um empresário, com interesse na não aprovação de um projeto 
de lei em trâmite na Assembleia Legislativa, ofereceu  
R$ 100.000,00 (cem mil reais) a um parlamentar para que, 
indevidamente, retardasse a tramitação do projeto.  
O parlamentar, prontamente, recusou a oferta e comunicou o 
fato à autoridade competente. 

Nesse cenário, a conduta do empresário 

(A) configura o crime de corrupção ativa consumado, pois se 
trata de crime formal que se perfectibiliza com a mera oferta 
da vantagem indevida. 

(B) configura tentativa de corrupção ativa, pois a vantagem não 
foi aceita pelo funcionário público, não se consumando o 
crime por circunstâncias alheias à vontade do agente. 

(C) é um fato atípico, pois a recusa do funcionário e a ausência 
de qualquer ato de ofício praticado ou retardado impedem a 
lesão ao bem jurídico tutelado pela norma penal. 

(D) configura o crime de tráfico de influência, pois o empresário 
buscou interferir em ato praticado por funcionário público no 
exercício da função.  

(E) depende da instauração de um procedimento para apurar se 
a oferta era séria e idônea, pois, caso contrário, seria 
considerada crime impossível. 



ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO – ALERJ FGV CONHECIMENTO 

PROCURADOR LEGISLATIVO  TIPO 2 VERDE – PÁGINA 16 

 

47  

O Procurador-Geral de Justiça ofereceu denúncia contra um 
Deputado Estadual pela prática do crime de corrupção passiva, 
cometido no exercício do mandato e em razão do cargo.  
A denúncia foi recebida pelo Tribunal de Justiça. No curso do 
processo, o Deputado renunciou ao mandato. 

Considerando o entendimento do Supremo Tribunal Federal 
(STF), assinale a opção que indica o destino correto da ação 
penal. 

(A) O processo deve ser imediatamente remetido ao Juízo de 
Primeira Instância, pois a renúncia ao cargo faz cessar a 
competência por prerrogativa de função, conforme a regra 
original da AP 937. 

(B) A competência do Tribunal de Justiça é mantida, pois a 
prerrogativa de foro para o julgamento de crimes praticados 
no cargo e em razão das funções subsiste mesmo após o 
afastamento do cargo. 

(C) A competência do Tribunal de Justiça somente seria mantida 
se a renúncia tivesse ocorrido após o término da instrução 
processual, para evitar manobras processuais. 

(D) O processo deve ser remetido ao Superior Tribunal de Justiça 
(STJ), que passa a ter competência para julgar os ex-titulares 
de mandato estadual. 

(E) O processo deve ser anulado desde o recebimento da 
denúncia, pois a instabilidade da competência viola o 
princípio do juiz natural. 

48  

Um Procurador de Justiça, ao analisar as peças de informação 
sobre um suposto crime de peculato praticado por um Deputado 
Estadual, entende não haver justa causa para a propositura da 
ação penal. 

Considerando a decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) no 
julgamento de mérito das ADIs 6298, 6299 e 6300, que 
analisaram o Art. 28 do CPP (redação da Lei nº 13.964/2019 – 
Pacote Anticrime), assinale o procedimento correto a ser adotado 
nesse caso. 

(A) Requerer o arquivamento diretamente ao Tribunal de Justiça, 
que decidirá de forma terminativa, conforme o sistema 
processual anterior à Lei nº 13.964/2019. 

(B) Promover o arquivamento no âmbito do próprio Ministério 
Público e comunicar à vítima, sem qualquer participação do 
Poder Judiciário, conforme a redação literal do Art. 28 do 
CPP. 

(C) Promover o arquivamento, submetendo a sua manifestação 
ao Tribunal de Justiça, para o controle de legalidade, e 
comunicando à vítima, ao investigado e à autoridade policial. 

(D) Promover o arquivamento e submetê-lo exclusivamente à 
homologação da instância de revisão ministerial, que exerce 
o controle final sobre o ato. 

(E) Oferecer a denúncia obrigatoriamente, pois a decisão do STF, 
ao invalidar o novo procedimento de arquivamento, tornou o 
exercício da ação penal irrecusável. 

 

Direito do Trabalho e 
Processual do Trabalho 

49  

Em determinada reclamação trabalhista que se encontra na fase 
executória, o devedor, após ser citado para o pagamento, 
reconheceu a dívida e manifestou-se no sentido de parcelá-la na 
forma do Art. 916 do CPC, depositando de plano 30% do débito. 
Após analisado, o pedido foi deferido, com a determinação para o 
pagamento do saldo remanescente em seis parcelas iguais, 
mensais e sucessivas. Ocorre que o executado não fez o 
pagamento da primeira parcela. 

Nesse caso, de acordo com a lei de regência, assinale a afirmativa 
correta. 

(A) O parcelamento perderá o efeito e a execução será 
retomada, deduzindo-se os 30% pagos. 

(B) Haverá a imposição de uma multa de 50% sobre o total da 
execução, sendo perdido o sinal de 30% dado pelo executado. 

(C) O Juiz deverá aguardar o vencimento de todas as parcelas 
para, então, cobrar uma multa de 20% sobre as parcelas não 
quitadas ou quitadas com atraso. 

(D) Haverá a imposição de uma multa de 30% sobre o total do 
valor original, que será executado de imediato, sendo 
permitida a dedução de metade do sinal dado. 

(E) Será imposta uma multa de 10% sobre o valor das prestações 
não pagas, que vencerão antecipadamente. 

50  

Roberta foi contratada por uma sociedade empresária como 
programadora de computadores. Ocorre que, em razão de sua 
inteligência e perspicácia, mesmo sem ter a obrigação contratual 
de fazê-lo, Roberta realizou diversas pesquisas e testes usando 
materiais, instalações e equipamentos do empregador, 
resultando na invenção de uma nova placa de vídeo, inédita no 
mercado. O produto teve enorme sucesso e aceitação no 
mercado por melhorar consideravelmente a definição dos 
computadores para jogos. 

Considerando esses fatos e o que dispõe a Consolidação das Leis 
do Trabalho (CLT), assinale a afirmativa correta. 

(A) O invento será de propriedade da empresa, pois Roberta 
usou os materiais, as instalações e os equipamentos do 
empregador. 

(B) Caberá à Roberta a propriedade do invento, pois com sua 
capacidade criou algo inédito no mercado e que poderá ser 
explorado comercialmente. 

(C) O invento será de propriedade comum, em partes iguais, já 
que ambos colaboraram para a sua criação. 

(D) A lei dita que dois terços do invento pertencerão à 
empregada, para estimular o avanço tecnológico e um terço, 
à empresa pelo uso de seus insumos. 

(E) A propriedade do invento será de Roberta, mas somente o 
empregador poderá produzi-lo, por conta própria ou 
terceirizada, devendo dar início à produção no prazo máximo 
de um ano. 
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Joelson trabalhou como servente de obras de 2023 a outubro de 
2025, quando foi dispensado. Ele trabalhava no Município de 
Niterói, RJ, mas ajuizou reclamação trabalhista contra o ex-
empregador no Município de São Gonçalo, RJ, onde se localiza o 
escritório do seu advogado. Citada, a sociedade empresária não 
concordou com a manutenção da competência na Vara de São 
Gonçalo e apresentou exceção territorial. 

Assinale a opção que, de acordo com a Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT), contempla o prazo e momento para a 
apresentação desse incidente. 

(A) Quinze dias contados da citação, antes da audiência. 

(B) Cinco dias a contar da citação, antes da audiência. 

(C) Até dez dias antes da apresentação das razões finais. 

(D) Até cinco dias anteriores à audiência. 

(E) A qualquer momento, mas antes do trânsito em julgado. 

52  

Verônica não tem vínculo efetivo com a Administração Pública, 
mas ocupa na Alerj um cargo comissionado de assessoramento. 
Trata-se de um regime jurídico de natureza administrativa 
especial, como declarado pelo Supremo Tribunal Federal (STF). 
Ocorre que uma determinada parcela não foi recebida por 
Verônica, que entende a ela fazer jus. Assim, requereu 
administrativamente o alegado direito, o que foi negado, de 
modo que Verônica pretende judicializar a questão. 

Nesse caso, assinale a opção que apresenta o órgão competente 
para apreciar a causa. 

(A) Justiça do Trabalho. 

(B) Justiça Federal Comum. 

(C) Tribunal Arbitral. 

(D) Justiça Estadual. 

(E) Tribunal de Contas da União. 

53  

Em determinada sociedade empresária com 120 empregados, há 
as seguintes situações jurídicas: 

• Flora está afastada por nove dias em razão de doença 
comum, já recuperada e com previsão de retorno no 10º dia; 

• Regina está em fruição de férias; Jonas está aproveitando a 
licença paternidade em razão do nascimento de seu primeiro 
filho; 

• Cleonice está em benefício previdenciário há 60 dias em 
razão de um acidente do trabalho; e 

• Luís está afastado por dois dias em razão do falecimento de 
seu pai. 

Das hipóteses apresentadas, de acordo com a lei de regência, 
assinale a opção que indica aquele(s) que está(ão) com o 
contrato de trabalho suspenso. 

(A) Cleonice, somente. 

(B) Flora e Luís, somente. 

(C) Regina e Jonas, somente. 

(D) Flora e Cleonice, somente. 

(E) Jonas e Luís, somente. 

54  

Rafael é um trabalhador portuário que atua como estivador, 
realizando a carga e descarga de mercadorias. Ele não tem a 
carteira profissional assinada, tendo sua mão de obra 
arregimentada pelo Órgão Gestor de Mão de Obra (OGMO). 

Assinale a opção que contempla a categoria jurídica que Rafael 
integra. 

(A) Autônomo. 

(B) Eventual. 

(C) Temporário. 

(D) Empregado. 

(E) Avulso. 

 

Direito Financeiro e Tributário 

55  

Durante a execução da Lei Orçamentária Anual (LOA) do Estado 
do Rio de Janeiro, a Comissão Permanente da Alerj responsável 
pela matéria orçamentária identificou indícios de despesa não 
autorizada, apresentada como “investimento não programado”, e 
determinou a solicitação de esclarecimentos à autoridade 
governamental responsável. Decorrido o prazo constitucional, 
não houve resposta. 

Paralelamente, o Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro 
(TCE-RJ), em auditoria de natureza contábil e orçamentária, 
verificou que determinada despesa decorria de contrato 
administrativo com possível ilegalidade e assinou prazo para a 
adoção de providências corretivas, sem o atendimento pelo 
órgão competente. O caso também envolveu a fiscalização de 
recursos estaduais repassados a uma entidade privada por 
instrumento congênere. 

Com base exclusivamente na Constituição do Estado do Rio de 
Janeiro (do Art. 122 ao 134), assinale a afirmativa correta. 

(A) A Comissão Permanente, diante da ausência de 
esclarecimentos, deve solicitar ao TCE-RJ um pronunciamento 
conclusivo em 30 dias. Se o Tribunal considerar irregular a 
despesa e houver risco de dano irreparável ou grave lesão à 
economia pública, a Comissão proporá à Alerj a sustação. As 
decisões do TCE-RJ que imponham débito ou multa têm 
eficácia de título executivo. 

(B) A Comissão Permanente, diante da ausência de 
esclarecimentos, pode sustar diretamente a despesa e 
apenas comunicar ao TCE-RJ. As decisões do Tribunal 
dependem da homologação da Alerj para ter eficácia 
executiva. 

(C) O TCE-RJ pode sustar diretamente o contrato administrativo. 
Caso não seja cumprida a sustação, caberá à Alerj deliberar 
sobre a execução do contrato. As decisões do Tribunal que 
imponham débito ou multa possuem caráter meramente 
opinativo. 

(D) Compete ao TCE-RJ apreciar as contas do Governador em 90 
dias, mediante parecer prévio, limitando-se ao Poder 
Executivo. A fiscalização da aplicação de recursos repassados 
por convênios a entidades privadas não integra as suas 
competências constitucionais. 

(E) Por se tratar de atribuição interna de cada Poder, o sistema 
de controle interno não tem o dever de comunicar 
irregularidades ao TCE-RJ. 
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Durante a análise das Contas de Governo do Estado do Rio de 
Janeiro (exercício de 2024), o Tribunal de Contas do Estado do Rio 
de Janeiro (TCE-RJ) destacou: 

I. a elevada relevância das compensações financeiras (royalties 
e participação especial) na composição de receitas e no 
financiamento de despesas; 

II. a destinação predominante desses recursos a finalidades 
específicas (como previdência, transferências e fundos); 

III. problemas de rastreabilidade e de transparência na 
classificação por fonte ou destinação de recursos, inclusive 
em demonstrativos do Relatório de gestão Fiscal (RGF). 

À luz dessas observações, assinale a afirmativa correta. 

(A) Em 2024, os royalties e a participação especial custearam 
majoritariamente os investimentos, sendo residual a 
participação de despesas correntes e inexistente a destinação 
à previdência. Por isso, o principal alerta do TCE-RJ 
concentrou-se na insuficiência de dotações de capital, sem 
menção a problemas de rastreabilidade por fonte ou 
destinação. 

(B) Os recursos de royalties e a participação especial vinculados 
pela Lei Federal nº 12.858/2013 podem ser livremente 
alocados pelo Estado, pois a norma federal apenas 
recomenda a prioridade para a educação e a saúde, não 
havendo parâmetros percentuais a observar nem 
necessidade de segregação por fonte ou destinação no Siafe-
Rio. 

(C) A existência de marcadores estaduais de fonte ou destinação 
é vedada, devendo o Estado adotar exclusivamente a 
codificação nacional. Logo, quaisquer marcadores próprios 
implicam, por si só, na irregularidade material da execução 
orçamentária, independentemente de seus efeitos na 
transparência. 

(D) Como o RGF é um demonstrativo fiscal agregado, é suficiente 
a divulgação de marcadores estaduais genéricos, sendo 
dispensável correlacioná-los com as fontes nacionais 
(Secretaria do Tesouro Nacional – STN). Eventual falta de 
associação não prejudica a análise de execução nem a 
transparência do controle. 

(E) Em 2024, a destinação dos royalties e da participação especial 
evidenciou um perfil predominantemente corrente, com 
destaque para o Rioprevidência, além de transferências a 
Municípios e aportes a fundos estaduais (Fundo Estadual de 
Conservação Ambiental – FECAM e Fundo Estadual de 
Segurança Pública e Desenvolvimento Social – FISED). 
Ademais, o TCE-RJ apontou inconsistências na evidenciação 
da fonte ou destinação no RGF, com uso de marcadores 
estaduais sem adequada associação às fontes nacionais 
definidas pela STN. 

57  

Determinada empresa pública federal importou mercadorias do 
exterior para a execução de suas finalidades essenciais. No 
desembaraço aduaneiro, apresentou a Guia para Liberação de 
Mercadoria Estrangeira sem Comprovação do Recolhimento do 
ICMS  (GLME) por imunidade. 

Sobre o tema, de acordo com a legislação e jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal (STF), assinale a afirmativa correta. 

(A) O ICMS na importação é devido pelo importador no 
momento do desembaraço aduaneiro. A empresa pública é 
imune se prestar serviço público essencial, exclusivo e não 
concorrencial e se não distribuir lucro ao acionista privado. 

(B) O ICMS na importação é devido pelo fornecedor e não pelo 
importador no momento do desembaraço aduaneiro, não 
havendo de se falar em imunidade. No entanto, a empresa 
pública é responsável tributária pelo recolhimento. 

(C) O ICMS na importação incidente na operação é devido pelo 
importador no momento do desembaraço aduaneiro, mas a 
imunidade recíproca alcança a empresa pública 
independentemente da natureza da atividade exercida, desde 
que o capital seja integralmente público. 

(D) O ICMS na importação tem como contribuinte o importador 
no momento do desembaraço aduaneiro, sendo imune a 
empresa pública desde que não cobre tarifa como 
contraprestação do serviço público prestado. 

(E) A apresentação de GLME afasta, por si só, o recolhimento do 
ICMS na importação, pois a imunidade recíproca se aplica 
automaticamente às empresas públicas sempre que atuem 
como instrumentos do ente federado instituidor. 

58  

A Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro aprovou 
projeto de lei autorizando o Poder Executivo Estadual a aderir ao 
Programa de Pleno Pagamento de Dívidas dos Estados (Propag), 
instituído pela Lei Complementar nº 212/2025, que prevê a 
revisão dos termos da dívida dos Estados com a União mediante 
condições especiais, inclusive zerar juros e alongar prazos. 

Nesse contexto, considerando a legislação aplicável ao 
endividamento dos Estados e os limites constitucionais sobre a 
dívida pública, assinale a afirmativa correta. 

(A) Quando um Estado adere ao Propag, seus débitos com a 
União deixam de integrar a dívida ativa estadual, pois são 
transferidos integralmente à esfera federal. 

(B) A adesão ao Propag desobriga o Estado a observar os limites 
de endividamento previstos na Lei de Responsabilidade 
Fiscal. 

(C) A adesão do Estado ao Propag pode ser autorizada por 
decreto do Poder Executivo, pois a lei estadual limita-se a 
internalizar os efeitos financeiros do programa federal. 

(D) A adesão ao Propag depende de autorização da Assembleia 
Legislativa por meio de lei específica por envolver a opção do 
Estado que afeta a sua dívida pública e a gestão fiscal. 

(E) A adesão ao Propag é automática com a simples publicação 
da lei federal, de modo que os Estados não precisam 
promover uma lei própria para aderir ao programa. 
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Ao início da sessão legislativa, o Poder Executivo encaminhará à 
Alerj o Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA). Após o 
recebimento, a Mesa deverá adotar as providências regimentais, 
e a matéria passará a tramitar na Comissão de Orçamento, 
Finanças, Fiscalização Financeira e Controle (COFFFC). 

Paralelamente, verificou-se que o Governador não apresentou as 
contas à Assembleia no prazo constitucional-regimental, contado 
a partir da abertura da sessão legislativa, razão pela qual se 
cogita a instauração do procedimento de tomada de contas. 

Sobre a hipótese apresentada, à luz do Regimento Interno da 
Alerj, assinale a afirmativa correta. 

(A) Recebido o PLOA, ele deverá ser lido em Plenário para só 
então ser numerado e encaminhado à COFFFC; esta, por sua 
vez, terá o prazo de 30 dias para a audiência pública e o 
parecer. Encerrada a primeira discussão, abre-se um prazo de 
10 dias úteis para as emendas. 

(B) Não apresentadas as contas do Governador em até 30 dias, 
contados da abertura da sessão legislativa, a COFFFC 
procederá à tomada de contas, que será organizada 
exclusivamente pelo TCE-RJ em 60 dias, sem a possibilidade 
de convocar ordenadores de despesa. 

(C) Publicado o parecer da COFFFC sobre o PLOA, o projeto será 
imediatamente incluído na Ordem do Dia em discussão única; 
se o parecer for contrário, o projeto será arquivado sem a 
deliberação do Plenário. 

(D) Recebido o PLOA, ele é numerado e enviado à COFFFC para a 
publicação e distribuição para os Deputados. Publicado o 
parecer, o projeto deve ser incluído na Ordem do Dia para 
uma primeira discussão, durante duas sessões, vedadas as 
emendas e os substitutivos nessa fase. Encerrada a discussão, 
abre-se o prazo de 5 dias úteis para as emendas na COFFFC, 
que terá até 10 dias úteis para emitir o parecer sobre elas. 

(E) A COFFFC não possui atribuição regimental para opinar sobre 
Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), 
Lei Orçamentária Anual (LOA) e créditos adicionais, pois tais 
projetos são apreciados apenas pela Comissão Permanente 
prevista na Constituição Estadual, sem competência 
regimental correlata. 

60  

Durante a tramitação de projeto de lei estadual que altera a 
legislação do Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação 
de Quaisquer Bens ou Direitos (ITCMD), a Procuradoria da 
Assembleia Legislativa é instada a se manifestar sobre a 
constitucionalidade de dispositivos que preveem a incidência do 
imposto sobre valores repassados a beneficiários de planos de 
previdência complementar do tipo Vida Gerador de Benefícios 
Livres (VGBL) e Plano Gerador de Benefícios Livres (PGBL), na 
hipótese de falecimento do titular, bem como sobre a técnica 
legislativa adotada para o recolhimento do tributo. 

Considerando a competência tributária estadual, os limites 
constitucionais ao poder de tributar, a legislação e a 
jurisprudência sobre o tema, assinale a afirmativa correta. 

(A) O ITCMD incide sobre VGBL e PGBL, pois ambos configuram 
transmissão causa mortis de direitos patrimoniais, ainda que 
não integrem formalmente o inventário, cabendo ao 
legislador estadual definir o fato gerador. 

(B) O ITCMD não incide sobre o repasse aos beneficiários de 
valores e direitos relativos a planos VGBL e PGBL na hipótese 
da morte do titular, pois tais valores não integram a herança, 
inexistindo fato gerador do imposto. 

(C) É constitucional a incidência do ITCMD sobre PGBL, mas não 
sobre VGBL, por possuir, o primeiro, natureza de aplicação 
financeira, podendo o Estado tributar a transmissão aos 
beneficiários independentemente de inventário. 

(D) É inconstitucional a incidência do ITCMD sobre VGBL e PGBL, 
pois a Constituição Federal reserva à União a competência 
para disciplinar integralmente a tributação de planos de 
previdência complementar, impedindo que os Estados 
instituam imposto sobre quaisquer valores deles decorrentes. 

(E) A incidência do ITCMD sobre VGBL e PGBL depende 
exclusivamente de prévia edição de lei complementar federal 
definindo o fato gerador, sendo vedada qualquer disciplina 
estadual enquanto inexistir uma norma geral. 

61  

A Constituição Federal estabeleceu a competência tributária 
como instrumento de repartição do poder de tributar entre os 
entes federativos, definindo os limites e as garantias tanto do 
Estado quanto do contribuinte.  

Considerando o conceito e as características da competência 
tributária, assinale a afirmativa correta. 

(A) A competência tributária consiste na aptidão para arrecadar 
tributos já instituídos, podendo ser delegada a outro ente 
federativo por meio de lei complementar, desde que 
preservada a titularidade da receita. 

(B) A competência tributária é indelegável, intransferível e 
irrenunciável, mas admite que o ente federado autorize outro 
a instituir tributos em seu nome, desde que por prazo 
determinado. 

(C) A competência tributária traduz a capacidade de inovar na 
ordem jurídica, criando tributos por meio de lei, nos limites 
constitucionais, sendo indelegável, intransferível e 
irrenunciável. 

(D) A competência tributária pode ser renunciada quando o ente 
federado concede isenção tributária por prazo 
indeterminado, desde que observados os princípios da 
legalidade e da anterioridade. 

(E) A competência tributária confunde-se com a capacidade 
tributária ativa, razão pela qual ambas possuem idêntico 
regime jurídico quanto à delegação, transferência e renúncia. 
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No exercício de suas atribuições, a Procuradoria da Assembleia 
Legislativa analisa a constitucionalidade de projetos de leis e de 
propostas de emenda à constituição estadual de iniciativas 
parlamentares e populares que pretendem impor vinculações 
orçamentárias ou critérios obrigatórios de elaboração da 
proposta de Lei Orçamentária Anual do Estado, inclusive 
mediante fixação de percentuais mínimos de gasto ou 
observância compulsória de consultas populares. 

À luz da Constituição Federal e do entendimento consolidado do 
Supremo Tribunal Federal (STF), assinale a afirmativa correta. 

(A) A Assembleia Legislativa pode, por lei ordinária de iniciativa 
parlamentar ou popular, fixar percentuais mínimos de 
destinação do orçamento estadual a determinadas políticas 
públicas, desde que preservado o equilíbrio fiscal. 

(B) A iniciativa popular pode vincular o conteúdo da proposta 
orçamentária anual, pois decorre diretamente do princípio 
democrático e da soberania popular. 

(C) É constitucional a edição de emenda à Constituição Estadual, 
por iniciativa parlamentar, para impor limites ou deduções 
obrigatórias às propostas orçamentárias dos demais Poderes 
e órgãos autônomos. 

(D) As consultas populares, quando previstas em lei estadual, 
vinculam o Chefe do Poder Executivo na elaboração da 
proposta orçamentária, em respeito à participação direta da 
população. 

(E) A iniciativa das leis orçamentárias é exclusiva ao Chefe do 
Poder Executivo, sendo inconstitucionais normas estaduais 
que imponham vinculações orçamentárias ou obrigações 
decisórias externas que esvaziem essa competência. 

63  

No exercício de suas atribuições institucionais, a Procuradoria da 
Assembleia Legislativa é instada a se manifestar sobre a 
constitucionalidade do projeto de lei estadual que institui a taxa 
destinada exclusivamente ao custeio de atividades relacionadas à 
segurança pública, abrangendo policiamento ostensivo e ações 
preventivas de vigilância. 

Considerando a Constituição Federal, o regime jurídico das taxas 
e o entendimento do Supremo Tribunal Federal (STF) sobre o 
tema, assinale a afirmativa correta. 

(A) A taxa é constitucional, pois o policiamento ostensivo 
constitui atividade estatal específica, passível de 
remuneração mediante taxa, desde que prevista em lei. 

(B) A taxa é constitucional se o valor arrecadado for 
integralmente vinculado ao custeio das atividades de 
segurança pública. 

(C) A taxa é inconstitucional, pois o policiamento ostensivo 
integra a segurança pública, serviço geral e indivisível, que 
deve ser financiado por impostos. 

(D) A taxa é inconstitucional, pois a cobrança fundada no poder 
de polícia exige a demonstração do exercício efetivo e regular 
da fiscalização pela autoridade competente. 

(E) A taxa é constitucional desde que cobrada apenas de 
contribuintes potencialmente beneficiados pelas ações de 
policiamento ostensivo. 

64  

Em 2027, o Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro 
encaminhará à Alerj projetos de lei relativos ao Plano Estratégico 
de Desenvolvimento Econômico e Social (PEDES), ao Plano 
Plurianual (PPA), à Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e à Lei 
Orçamentária Anual (LOA).  

Durante a tramitação, parlamentares apresentarão emendas ao 
Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) para criar uma nova 
programação de investimento em uma região do interior, sem 
indicar a fonte dos recursos, na intenção de justificar a proposta 
com base apenas no PEDES, independentemente do PPA e da 
LDO. Ao mesmo tempo, o Executivo cogitará enviar uma 
mensagem modificativa ao PLOA, após ser iniciada a votação pela 
Comissão Permanente, da parte do projeto que se pretende 
alterar. 

Sobre o PEDES, o PPA, a LDO e a LOA, à luz da Constituição 
Estadual do Rio de Janeiro, assinale a afirmativa correta. 

(A) O PEDES é uma peça de planejamento com duração de oito 
anos e revisão a cada quatro, precedendo o PPA e orientando 
o ciclo orçamentário; por isso, emendas ao projeto de LOA 
podem ser aprovadas apenas se houver a compatibilidade 
com o PEDES, dispensada a compatibilidade com o PPA e a 
LDO, desde que a finalidade seja regional. 

(B) As quatro peças são de iniciativa do Poder Executivo e 
apreciadas pela Alerj. Emendas ao projeto de LOA só podem 
ser aprovadas se forem compatíveis com o PEDES, a PPA e a 
LDO e se indicarem os recursos necessários, admitidos 
apenas os provenientes de anulação de despesa, com as 
exclusões constitucionais. 

(C) O PEDES integra o orçamento anual, compondo o orçamento 
fiscal, o orçamento de investimento e o orçamento da 
seguridade social; por isso, deve conter a previsão de receitas 
e fixação de despesas, vedados os dispositivos estranhos ao 
seu objeto. 

(D) A LDO, além de metas e prioridades, deve conter 
obrigatoriamente a discriminação da receita e fixação da 
despesa do exercício e pode ser alterada por emendas 
parlamentares sem a necessidade de compatibilidade com o 
PEDES. 

(E) Os projetos de lei relativos ao PPA, à LDO e à LOA são 
apreciados pela Alerj, mas o PEDES, por ser um plano 
estratégico, não é apreciado pelo Legislativo, constituindo um 
ato de gestão exclusivo do Executivo. 
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Direito Eleitoral e Partidário 
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Caio, candidato em eleições já realizadas, apresentou perante a 
Justiça Eleitoral a prestação de contas. Durante a análise da 
documentação, constatou-se que, com relação a alguns valores, 
não houve a prestação de contas. 

O Ministério Público se manifestou solicitando ao Juízo que 
determinasse a Caio que apresentasse esclarecimentos. Caio se 
insurgiu contra o Parquet, aduzindo que certos recursos e 
despesas, conforme a legislação em vigor, não necessitam ser 
incluídos na prestação de contas. 

Considerando a legislação em vigor e o posicionamento do 
Tribunal Superior Eleitoral (TSE) e do Supremo Tribunal Federal 
(STF), assinale a afirmativa correta. 

(A) Caso não haja a movimentação de recursos, os candidatos 
não têm a obrigação legal de prestar tais contas, não havendo 
que se falar em julgamento das contas não prestadas, de 
modo que a prestação de contas deve ser aceita. 

(B) As contas podem ser julgadas aprovadas, quando não forem 
encontradas quaisquer irregularidades, ou aprovadas com 
ressalvas, quando há falhas insanáveis, não influenciando na 
possibilidade de fornecer quitação eleitoral. 

(C) A regra contida na Resolução TSE 23.607/2019, que prevê 
que, quando as contas são julgadas como não prestadas, o 
candidato fica sem a quitação eleitoral até o fim da 
legislatura, foi considerada inconstitucional pelo STF.  

(D) Quando as contas são julgadas como não prestadas, o 
candidato fica sem a quitação eleitoral, sendo que, após o 
trânsito em julgado, poderá apresentar um pedido para 
regularizar a omissão. 

(E) A previsão de impedimento à obtenção de Certidão de 
Quitação Eleitoral até o fim da legislatura, nos casos de 
contas julgadas como não prestadas, configura hipótese de 
inelegibilidade. 

66  

No ano de 2024, quando foram realizadas as eleições municipais, 
o Ministério Público Eleitoral constatou, em investigações, que 
Caio, candidato a Vereador, realizou diversas propagandas pagas 
no rádio e na televisão, antes do período oficial de campanha 
eleitoral. Foi apurado, ainda, que Mévio, candidato a Prefeito, 
utilizou-se de expressões semanticamente similares ao pedido 
explícito do voto durante o período eleitoral. 

Considerando a legislação em vigor e a jurisprudência do Tribunal 
Superior Eleitoral (TSE), é correto afirmar que 

(A) a conduta perpetrada por Caio não ofende o ordenamento 
jurídico, uma vez que foi realizada antes do período de 
campanha eleitoral. 

(B) o candidato Mévio não poderá sofrer punição, uma vez que 
não houve expresso pedido de voto, motivo pelo qual não se 
pode considerar ilícita a sua conduta. 

(C) não é possível mencionar a possível candidatura, exaltando as 
qualidades pessoais do pré-candidato, o que, por si só, 
constitui propaganda eleitoral antecipada. 

(D) o impulsionamento pago de conteúdo político-eleitoral 
somente é válido durante a pré-campanha se o serviço for 
contratado diretamente com o provedor de aplicação. 

(E) não é permitido realizar reuniões de iniciativa da sociedade 
civil ou do próprio partido, que custeará a reunião, para 
difundir ideias, objetivos e propostas partidárias. 

67  

Tício, nascido em 1º de janeiro de 2004, desejando concorrer ao 
cargo de Prefeito nas eleições municipais de 2024, apresentou ao 
Juízo competente, a documentação relativa ao pedido de registro 
de candidatura. 

O Ministério Público Eleitoral, em detida análise, apontou 
diversas irregularidades, manifestando-se no sentido de que o 
candidato providenciasse a correção, sob pena de indeferimento 
do registro. 

Considerando a legislação em vigor e o posicionamento do 
Tribunal Superior Eleitoral (TSE), assinale a afirmativa correta. 

(A) Quando as Certidões de Antecedentes Criminais forem 
positivas, o caso é de imediato indeferimento do registro de 
candidatura, não sendo possível a instrução com Certidões de 
Objeto e Pé atualizadas, pois são válidas, apenas, para 
certidões não criminais. 

(B) O registro de candidatura de Tício podia ser deferido, uma 
vez que, no momento da apresentação dos documentos, já 
estava com 18 anos completos, idade exigida para a 
candidatura ao cargo que almeja. 

(C) A prova da alfabetização é feita por meio da juntada de 
comprovante de escolaridade ou mediante declaração de 
próprio punho firmada pelo interessado, na presença do Juiz 
e dos demais candidatos. 

(D) O registro de candidatura de Tício podia ser deferido, uma 
vez que a idade mínima para a candidatura para Prefeito deve 
ser aferida na data da posse, que se deu em 1º de janeiro de 
2025. 

(E) Constatada, na documentação apresentada, a condenação, 
em decisão transitada em julgado, por representação por 
captação ilícita de sufrágio, deve se verificar se já decorreu o 
prazo de seis anos de inelegibilidade.  

68  

Tício, pretendendo se candidatar no ano de 2024, protocolou 
pedido autônomo de regularização de cadastro eleitoral perante 
Zona Eleitoral do Município Beta, com vistas à inativação, em seu 
cadastro, da anotação relativa aos autos de ação penal em que 
foi condenado por crime ambiental doloso, com trânsito em 
julgado ocorrido em 2018. 

Segundo Tício, sua elegibilidade teria sido garantida por 
superveniente concessão de indulto, em 2020, que extinguiu a 
sua punibilidade criminal. 

Considerando a jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) 
e a legislação em vigor, é correto afirmar que 

(A) a inelegibilidade decorrente de condenação pelo 
cometimento de crime ambiental pode ser afastada de 
imediato, diante da concessão de indulto. 

(B) a inelegibilidade decorrente da condenação em crime doloso 
perdura por seis anos após a extinção da punibilidade, motivo 
pelo qual, se tal prazo não estiver transcorrido, não lhe 
assiste razão. 

(C) o indulto concedido a Tício somente teria o condão de 
cancelar, de imediato, a inelegibilidade, se o crime ambiental 
cometido fosse de natureza culposa. 

(D) crimes contra o meio ambiente, ainda que haja uma decisão 
com trânsito em julgado, não ensejam inelegibilidade, 
assistindo razão a Tício. 

(E) a inelegibilidade em questão é contada do cumprimento da 
pena ou da extinção da punibilidade e, na hipótese versada, 
perdurará por oito anos, contados do indulto. 
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No Estado Alfa, foi sancionada uma legislação complementar 
estadual que preceituou que, após a publicação oficial, a 
Presidência da Assembleia Legislativa colocará na Ordem do Dia o 
Projeto de Decreto Legislativo, de autoria da Mesa Diretora ou de 
Iniciativa Compartilhada. O projeto  destina-se a determinar que 
o Tribunal Regional Eleitoral (TRE) expeça Resolução, no prazo 
máximo de 30 dias da publicação do respectivo Decreto 
Legislativo, fixando a data e a forma da consulta plebiscitária a 
ser realizada no município ou nos municípios envolvidos. 

A Lei Complementar Estadual em comento preceituou, ainda, que 
a realização de consulta plebiscitária a ser realizada pelo TRE 
deverá ocorrer na mesma data das eleições gerais. Consta da 
legislação citada uma norma no sentido de que o resultado 
favorável do plebiscito para a criação, a incorporação, a fusão ou 
o desmembramento, será homologado pelo TRE, se tiver sido 
aprovado pelo voto da maioria dos eleitores do Município, que 
comparecerem às urnas, cabendo à Justiça Eleitoral prover as 
despesas com a realização das consultas plebiscitárias. 

Considerando a legislação em vigor e o posicionamento do 
Supremo Tribunal Federal (STF), assinale a afirmativa correta. 

(A) Os Estados-membros são competentes para criar ou 
modificar normas relacionadas ao processo eleitoral, desde 
que se atenham aos aspectos locais. 

(B) As regras de Direito Eleitoral atingem todos os Estados da 
Federação, sendo possível que Estados designem funções de 
caráter meramente organizatório para a Justiça Eleitoral. 

(C) Os Estados-membros não são competentes para criar normas 
de direito material eleitoral, sendo possível a elaboração de 
normas de cunho processual eleitoral. 

(D) A Lei Complementar Estadual descrita no enunciado é 
inconstitucional, uma vez que impôs obrigações à Justiça 
Eleitoral por parte de determinado Estado-membro. 

(E) O STF possui jurisprudência consolidada no sentido de que a 
competência para legislar sobre a matéria eleitoral é 
concorrente. 
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Caio, candidato a Vereador nas eleições municipais de 2024, 
encaminhou manifestações sobre a sua campanha em grupo de 
WhatsApp. Ao tomar conhecimento desses fatos, foi ajuizada 
uma representação, em seu desfavor, aduzindo como ilícita a sua 
conduta. 
Considerando a jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) 
e a legislação em vigor, no que concerne à propaganda, assinale a 
afirmativa correta. 
(A) O envio de mensagens por pessoa natural em grupo restrito 

no WhatsApp caracteriza divulgação de propaganda eleitoral 
negativa, a ensejar a aplicação da multa disposta no Art. 57-
D, § 2º, da Lei nº 9.504/1997. 

(B) As mensagens em rede privada de WhatsApp não constituem 
propaganda eleitoral irregular, especialmente pelo alcance 
restrito e pela natureza fechada do meio, sendo limitada aos 
participantes da conversa. 

(C) A troca de mensagens consensuais em grupo de aplicativo de 
mensagens instantâneas não se submete a normas sobre 
propaganda eleitoral, ainda que contenha expressivo número 
de participantes. 

(D) A veiculação de ofensas e inverdades, se ocorrida em grupos 
privados, ainda que com expressivo alcance, está imune ao 
controle da Justiça Eleitoral, cabendo à Justiça Comum, 
criminal, o julgamento de eventuais crimes. 

(E) A regra é a atuação da Justiça Eleitoral para restringir a 
propaganda eleitoral e a liberdade de expressão, com a 
remoção de conteúdos, consoante jurisprudência do TSE. 
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Tício, Deputado Estadual e político muito combativo, em razão do 
exercício de sua função fiscalizatória das atividades do Estado, 
vem reiteradamente trazendo a público notícias de intensa 
corrupção no setor relacionado à saúde, administrado pelo 
Executivo Estadual local, alardeando que se mostra necessária a 
instalação de uma Comissão Parlamentar de Inquérito. 
Em busca de apoio de seus pares, Tício procurou diversos 
Deputados, tendo vários deles concordado com seu pleito, 
firmando requerimento para a apuração dos fatos.  
Sobre a hipótese, considerando a legislação em vigor e o 
posicionamento do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), assinale a 
afirmativa correta. 
(A) A Comissão Parlamentar de Inquérito pode apurar diversos 

fatos distintos, como postula Tício, corrupção intensa na área 
da saúde estadual, desnecessária a delimitação de um fato 
determinado. 

(B) Durante a Comissão Parlamentar de Inquérito, poderão ser 
determinadas diligências, ouvidos os indiciados, inqueridos as 
testemunhas sob compromisso e solicitadas as informações 
de órgãos, vedada a requisição. 

(C) As Comissões Parlamentares de Inquérito serão compostas, 
quanto possível, proporcionalmente, pelos partidos com 
representação na Assembleia e presididas pelos Deputados 
primeiros signatários dos requerimentos de sua criação. 

(D) A Comissão Parlamentar de Inquérito não possui os mesmos 
poderes de investigação das autoridades judiciais, motivo 
pelo qual a eventual necessidade de quebra de sigilo deverá 
ser requerida a um Magistrado com competência. 

(E) Para a instauração de Comissão Parlamentar de Inquérito é 
necessário que o requerimento tenha sido firmado por, ao 
menos, metade dos membros da Assembleia Legislativa, para 
a apuração de fato em um prazo determinado. 

72  

Caio, candidato a Deputado Estadual, residente no Município 
Alfa, durante o período de campanha eleitoral, foi abordado pela 
polícia, em rodovia situada na área territorial do Município 
Gama, enquanto dirigia o seu veículo, no qual foi encontrado o 
montante de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) em espécie, além 
de material de campanha eleitoral. 
Questionado, Caio afirmou ao policial que estava transportando 
material de campanha entre o Município Alfa e o Município Beta. 
Levados os fatos ao conhecimento da autoridade policial 
competente, foi instaurado inquérito policial visando apurar a 
prática da ofensa ao Art. 299 do Código Eleitoral, crime de 
corrupção eleitoral. 
Considerando a legislação em vigor e o posicionamento do 
Tribunal Superior Eleitoral (TSE), é correto afirmar que 
(A) o crime de corrupção eleitoral é de natureza material, cuja 

consumação depende do resultado naturalístico, não 
podendo restar presumida a prática de quaisquer dos núcleos 
do tipo descritos. 

(B) a competência para o acompanhamento do inquérito 
instaurado em desfavor de Caio será do Juízo Eleitoral 
responsável pelo Município Gama, uma vez que ali foi 
realizada a abordagem e constatação do ilícito. 

(C) a competência para o acompanhamento do inquérito 
instaurado em desfavor de Caio será do Juízo Eleitoral 
responsável pelo Município Beta, uma vez que, como dito ao 
policial, lá era o destino do material. 

(D) não sendo possível aferir, na fase pré-processual, se o crime 
de corrupção eleitoral já se consumou ou foi meramente 
tentado, a competência deve ser fixada nos termos do Art. 72 
do CPP, considerando o local de domicílio do réu. 

(E) na linha da jurisprudência dessa Corte Superior, o referido 
crime é de natureza formal, cuja consumação depende do 
resultado naturalístico, restando presumida a prática de 
quaisquer dos núcleos do tipo descritos. 
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Direito Digital 
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O Projeto de Lei nº 2338/2023, que dispõe sobre o uso da 
Inteligência Artificial no Brasil, propõe um modelo normativo 
fundado na proteção dos direitos fundamentais, na governança 
dos riscos e na promoção da inovação tecnológica responsável.  
O texto legal estrutura-se a partir de fundamentos, princípios 
gerais, direitos das pessoas afetadas e mecanismos de 
categorização de riscos dos sistemas de inteligência artificial. 

Considerando o texto do projeto, assinale a afirmativa correta. 

(A) O projeto adota o modelo de neutralidade tecnológica 
absoluta, afastando a necessidade de intervenção humana 
em decisões automatizadas, desde que os sistemas 
apresentem alto grau de precisão técnica. 

(B) O desenvolvimento e o uso de sistemas de inteligência 
artificial devem observar a boa-fé e alguns princípios, como a 
transparência, não discriminação, rastreabilidade e 
responsabilização, aplicáveis ao longo de todo o ciclo de vida 
do sistema. 

(C) A categorização de riscos prevista no projeto limita-se à 
distinção entre sistemas lícitos e ilícitos, sem a previsão de 
obrigações adicionais para os sistemas classificados como de 
alto risco. 

(D) A responsabilidade civil dos agentes de inteligência artificial 
depende, em todos os casos, da comprovação de culpa, 
sendo vedada a responsabilização objetiva, ainda que se trate 
de sistema de alto risco. 

(E) O projeto restringe a proteção de direitos apenas às relações 
de consumo, afastando a sua incidência sobre sistemas 
utilizados pelo poder público. 

74  

A Lei nº 14.133/2021 promoveu significativa modernização no 
regime jurídico das contratações públicas, incorporando de forma 
expressa o uso de meios digitais como regra para a realização das 
licitações e dos atos do procedimento licitatório. Nesse contexto, 
a adoção de plataformas eletrônicas visa ampliar a 
competitividade, a transparência e o controle dos certames. 

Considerando o regime jurídico das licitações eletrônicas previsto 
na Lei nº 14.133/2021, assinale a afirmativa correta. 

(A) Os atos do processo licitatório devem ser preferencialmente 
digitais, admitindo-se a forma presencial apenas de maneira 
excepcional e mediante motivação. 

(B) A licitação eletrônica restringe-se à modalidade pregão, não 
sendo admitida para a concorrência ou o diálogo competitivo. 

(C) A utilização de meios eletrônicos nas licitações é facultativa, 
cabendo à Administração optar livremente pelo 
procedimento presencial, independentemente de 
justificativa. 

(D) A realização de licitação eletrônica afasta a exigência de 
publicidade dos atos do procedimento, uma vez que o acesso 
ao sistema digital substitui a divulgação oficial. 

(E) O regime das licitações digitais dispensa a observância dos 
princípios da isonomia e da vinculação ao instrumento 
convocatório, em razão da automação do procedimento. 
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Uma plataforma digital de rede social, enquadrada como 
provedora de aplicações de Internet, tomou conhecimento, por 
meio de comunicação extrajudicial formal, clara e 
suficientemente individualizada, da existência de conteúdos 
publicados por usuários que continham discurso de ódio, racismo 
e incitação à violência contra determinado grupo social. 

Apesar da ciência inequívoca acerca do teor e da gravidade das 
publicações, a plataforma manteve os conteúdos disponíveis, sob 
o argumento de que, nos termos do Art. 19 da Lei nº 
12.965/2014 (Marco Civil da Internet), somente estaria obrigada 
a removê-los mediante ordem judicial específica. Em razão da 
permanência do conteúdo e dos danos suportados, as pessoas 
atingidas ajuizaram ação indenizatória, imputando à plataforma 
responsabilidade civil por omissão. 

Considerando o regime jurídico do Art. 19 do Marco Civil da 
Internet e a interpretação conferida pelo Supremo Tribunal 
Federal (STF), assinale a afirmativa correta. 

(A) A responsabilidade civil da plataforma permanece 
condicionada, como regra geral, ao descumprimento de 
ordem judicial específica, sendo juridicamente irrelevante a 
ciência prévia e extrajudicial acerca do conteúdo publicado 
por terceiros. 

(B) A exigência de ordem judicial prévia não subsiste de forma 
absoluta, sendo juridicamente possível a responsabilização da 
plataforma quando, diante de conteúdo manifestamente 
ilícito e de elevada gravidade, houver omissão injustificada 
após ciência inequívoca da situação. 

(C) A plataforma somente pode ser responsabilizada civilmente 
se for demonstrada a sua atuação direta na produção, na 
edição ou no impulsionamento do conteúdo ilícito, não sendo 
suficiente a omissão diante de conteúdo gerado por terceiros. 

(D) A interpretação conferida pelo STF ao Art. 19 do Marco Civil 
da Internet instituiu o regime de responsabilidade objetiva 
ampla e direta das plataformas digitais, prescindindo da 
análise do grau de conhecimento ou da conduta omissiva do 
provedor. 

(E) A responsabilização civil da plataforma pressupõe a decisão 
judicial definitiva que reconheça a ilicitude do conteúdo, não 
sendo suficiente a permanência do material após a 
comunicação extrajudicial, em respeito ao princípio da 
liberdade de expressão e da não censura. 
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No contexto da implementação de política pública municipal 
voltada para a prevenção de fraudes em benefícios assistenciais, 
determinado Município celebrou um convênio com pessoa 
jurídica de direito privado especializada em soluções 
tecnológicas. 

Para a execução do programa, foram compartilhados dados 
pessoais dos beneficiários, como identificação civil e histórico de 
recebimento do benefício, sem a coleta do consentimento 
individual dos titulares. 

Além disso, verificou-se, que o ente público não deu publicidade, 
em seu sítio eletrônico oficial ou em outro meio de fácil acesso, 
às hipóteses legais, às finalidades e aos procedimentos 
relacionados ao tratamento de dados pessoais, tampouco 
comunicou o referido convênio à Autoridade Nacional de 
Proteção de Dados (ANPD). 

À luz da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), assinale 
a afirmativa correta. 

(A) O tratamento e o compartilhamento de dados pessoais são 
ilegítimos, uma vez que a LGPD exige o consentimento 
expresso do titular para qualquer operação de tratamento 
realizada pelo poder público. 

(B) O compartilhamento de dados pessoais é plenamente 
regular, pois a finalidade de prevenção a fraudes autoriza o 
tratamento de dados pelo poder público, dispensando-se, 
nesse caso, tanto a publicidade das operações quanto a 
comunicação à ANPD. 

(C) O uso compartilhado de dados pessoais pelo poder público 
com uma entidade privada, ainda que para fins de política 
pública, somente seria lícito mediante consentimento 
expresso dos titulares ou mediante a prévia anonimização 
dos dados tratados. 

(D) A formalização de convênio com uma entidade privada para a 
execução descentralizada de política pública transfere 
integralmente à entidade conveniada a responsabilidade pelo 
tratamento dos dados pessoais, afastando a aplicação do 
regime jurídico específico previsto para o poder público na 
LGPD. 

(E) Embora a finalidade do tratamento de dados seja compatível 
com a execução de política pública e com a prevenção de 
fraudes, o procedimento adotado revela desconformidade 
com a LGPD em razão da ausência de transparência das 
operações de tratamento e da não comunicação do convênio 
à autoridade nacional. 
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Carlos, com o objetivo de obter vantagem ilícita, desenvolveu e 
passou a comercializar um programa malicioso capaz de acessar 
remotamente computadores de terceiros, permitindo a captura 
de dados bancários e comunicações privadas, sem o 
conhecimento ou a autorização dos usuários. 

Um dos compradores do programa utilizou o software para 
invadir o computador pessoal de uma empresária, obtendo 
segredos comerciais que, posteriormente, foram vendidos a 
concorrentes, gerando relevante prejuízo econômico à vítima. 

Considerando a situação descrita e a disciplina jurídica aplicável, 
assinale a afirmativa correta. 

(A) Carlos responde apenas por crime autônomo de comércio 
ilegal de programa de computador, não respondendo por 
invasão de dispositivo informático, pois a invasão não foi 
praticada diretamente por ele. 

(B) O comprador do programa responde pelo crime de invasão 
de dispositivo informático, com pena de 1 a 4 anos, sendo 
irrelevante a obtenção de segredos comerciais ou o prejuízo 
econômico causado. 

(C) Carlos e o comprador do programa incorrem nas penas do 
crime de invasão de dispositivo informático, sendo cabível 
ainda o aumento de pena pela divulgação dos dados e pelo 
prejuízo econômico. 

(D) A ação penal será pública incondicionada, pois os crimes de 
invasão de dispositivo informático não admitem a 
representação da vítima. 

(E) Ainda que comprovada a invasão e a divulgação de segredos 
comerciais, não incide causa de aumento de pena, pois o tipo 
penal não prevê majoração cumulativa. 
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O Marco Civil da Internet instituiu um conjunto de princípios 
destinados a orientar a disciplina do uso da Internet no Brasil, 
buscando conciliar a proteção dos direitos fundamentais, a 
promoção da inovação, a preservação da arquitetura aberta da 
rede e a responsabilização jurídica dos diversos agentes que 
atuam no ambiente digital. 

Considerando o disposto no Art. 3º da Lei nº 12.965/2014 e sua 
interpretação sistemática, assinale a afirmativa correta. 

(A) O princípio da liberdade de expressão prevalece no ambiente 
digital, afastando qualquer forma de responsabilização dos 
agentes que atuam na Internet por conteúdos ou condutas 
ilícitas. 

(B) A neutralidade da rede impede a adoção de quaisquer 
medidas técnicas de gerenciamento de tráfego, ainda que 
voltadas à segurança, estabilidade ou funcionalidade da rede. 

(C) A liberdade dos modelos de negócios promovidos na Internet 
constitui um princípio autônomo e prevalente, podendo 
justificar práticas que restrinjam o acesso a aplicações ou 
conteúdos, desde que economicamente eficientes. 

(D) A responsabilização dos agentes deve observar a natureza 
das atividades por eles exercidas no ambiente digital, em 
conformidade com a lei, sem o prejuízo da preservação da 
liberdade de expressão e da natureza participativa da rede. 

(E) A proteção da privacidade e dos dados pessoais é princípio 
exclusivo do Marco Civil da Internet, não admitindo 
complementação por outras normas do ordenamento jurídico 
ou por tratados internacionais. 
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Uma instituição financeira realiza o tratamento de dados pessoais 
de seus clientes para fins de prevenção à lavagem de dinheiro, 
cumprindo com a sua obrigação legal e regulatória, e de 
atendimento às exigências impostas por órgãos de supervisão e 
controle. 

No desenvolvimento de suas atividades internas, a instituição 
passou a integrar, de forma contínua e indistinta, os dados 
originalmente coletados para fins regulatórios nas bases 
destinadas à análise preditiva do comportamento de consumo e à 
definição de estratégias comerciais, sem a atualização das 
informações fornecidas aos titulares. Ademais, mantém dados 
pessoais por prazo indeterminado, inclusive de clientes que 
encerraram a relação contratual, sem a revisão periódica quanto 
à pertinência, proporcionalidade ou atualização dos dados 
tratados. 

À luz da relação entre as bases legais do tratamento e os 
princípios previstos no Art. 6º da LGPD, assinale a afirmativa 
correta. 

(A) A invocação da base legal do cumprimento da obrigação 
afasta a incidência dos princípios da finalidade, da adequação 
e da necessidade, desde que o tratamento permaneça 
vinculado à atividade econômica desempenhada pelo agente. 

(B) A conformidade do tratamento deve ser aferida 
primordialmente a partir da base legal que o legitima, de 
modo que eventuais inconformidades com os princípios do 
Art. 6º somente assumem relevância jurídica quando for 
evidenciado o desvio de finalidade ou prejuízo concreto aos 
direitos do titular. 

(C) Ainda que exista base legal válida para o tratamento inicial 
dos dados pessoais, a reutilização para finalidades 
incompatíveis, a retenção excessiva e a ausência de controle 
quanto à atualização e à relevância dos dados caracterizam 
violação aos princípios da finalidade, da adequação, da 
necessidade e da qualidade dos dados. 

(D) O princípio da responsabilização e da prestação de contas 
autoriza o agente de tratamento a redefinir as finalidades e 
os limites do tratamento dos dados pessoais, desde que 
disponha de políticas de governança formalmente instituídas 
e disponibilize o relatório de impacto. 

(E) A utilização de dados pessoais para finalidades diversas 
daquelas que justificaram a sua coleta inicial é admissível 
sempre que for vinculada a um legítimo interesse econômico 
do controlador e acompanhada da adoção de medidas 
adequadas de segurança da informação. 
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Joana, cidadã brasileira, encaminhou pedido de acesso a 
informações públicas por meio do portal eletrônico oficial de 
determinado órgão da Administração Pública Federal, solicitando 
dados relativos a contratos administrativos firmados nos últimos 
dois anos. 

O órgão respondeu informando que o pedido não seria 
processado, pois não foi apresentado presencialmente, nem 
acompanhado de justificativa específica para o interesse na 
informação. 

À luz da Lei nº 12.527/2011, assinale a afirmativa correta. 

(A) O órgão agiu corretamente, pois o pedido de acesso à 
informação deve ser formulado presencialmente e conter a 
motivação do requerente. 

(B) A solicitação de informações públicas por meios digitais é 
facultativa, podendo a Administração exigir o requerimento 
físico para a validação do pedido. 

(C) O pedido poderia ser indeferido, pois a Administração Pública 
pode exigir a demonstração de interesse direto e específico 
para o acesso a dados contratuais. 

(D) O órgão agiu em desconformidade com a Lei de Acesso à 
Informação, pois é assegurado a qualquer interessado o 
direito de solicitar informações por meios digitais, sem a 
necessidade de motivação. 

(E) O indeferimento é legítimo, pois informações relativas a 
contratos administrativos são, em regra, sigilosas, salvo nos 
casos de autorização expressa da autoridade competente. 

 

Direito Ambiental 
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Consoante dispõe a lei que instituiu a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos, são obrigados a estruturar e implementar 
sistemas de logística reversa, mediante o retorno dos produtos 
após o uso pelo consumidor, de forma independente do serviço 
público de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos, os 
fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de 
diversos produtos. 

A esse respeito, avalie os itens a seguir. 

I. Pneus. 

II. Pilhas e baterias. 

III. Óleos lubrificantes, seus resíduos e suas embalagens. 

Estão sujeitos à logística reversa, de acordo com a Lei  
nº 12.305/2010, os produtos listados em  

(A) I, apenas. 

(B) II, apenas. 

(C) I e II, apenas. 

(D) I e III, apenas. 

(E) I, II e III. 
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A Constituição Federal prevê que incumbe ao poder público 
proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas 
que coloquem em risco a sua função ecológica, provoquem a 
extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade. 

Nesse contexto, o próprio texto constitucional dispõe que 

(A) se consideram cruéis as práticas desportivas que provoquem 
dor ou sofrimento aos animais, haja vista que a proteção da 
fauna se insere no núcleo fundamental do meio ambiente 
ecologicamente equilibrado. 

(B) são vedadas práticas desportivas que utilizem animais 
envolvendo atividade econômica, pois a vida dos animais 
somente pode sucumbir visando à segurança alimentar do ser 
humano, seja por cultura de subsistência, seja pelo setor 
pecuário. 

(C) não se consideram cruéis as práticas desportivas que utilizem 
animais, desde que sejam manifestações culturais, conforme 
previsto na Constituição Federal, registradas como bem de 
natureza imaterial integrante do patrimônio cultural 
brasileiro, devendo ser regulamentadas por lei específica que 
assegure o bem-estar dos animais envolvidos. 

(D) não se consideram cruéis as práticas desportivas que utilizem 
animais, desde que sejam manifestações religiosas, 
independentemente de qualquer registro como bem de 
natureza imaterial integrante do patrimônio cultural 
brasileiro, pois o direito à crença e à liberdade de culto é 
absoluto. 

(E) não se consideram cruéis apenas as práticas desportivas que 
utilizem animais desenvolvidas por indígenas e povos 
originários, pois, ainda que essas atividades possam ser 
percebidas como cruéis sob uma ótica externa, quando 
praticadas por tais pessoas, devem ser compreendidas à luz 
de seus contextos culturais, cosmológicos e de subsistência, 
não se confundindo, automaticamente, com práticas de 
crueldade desvinculadas de significado social ou cultural. 
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O Estado Alfa criou, mediante lei estadual, uma unidade de 
conservação que tem como objetivo a preservação integral da 
biota e dos demais atributos naturais existentes em seus limites, 
sem a interferência humana direta ou as modificações 
ambientais, excetuando-se as medidas de recuperação de seus 
ecossistemas alterados e as ações de manejo necessárias para 
recuperar e preservar o equilíbrio natural, a diversidade biológica 
e os processos ecológicos naturais. 

A lei estadual prevê que a mencionada unidade de conservação é 
de posse e domínio públicos, sendo que as áreas particulares 
incluídas em seus limites serão desapropriadas, de acordo com a 
lei. Ademais, é proibida a visitação pública, exceto aquela com 
objetivo educacional, de acordo com regulamento específico.  

Finalmente, a pesquisa científica depende de autorização prévia 
do órgão responsável pela administração da unidade e está 
sujeita a condições e restrições por ele estabelecidas, bem como 
aquelas previstas em seu regulamento. 

Diante da descrição acima, a unidade de conservação criada é 
um(a) 

(A) Reserva Biológica. 

(B) Estação Ecológica. 

(C) Parque Estadual. 

(D) Área de Proteção Ambiental. 

(E) Área de Relevante Interesse Ecológico. 
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O Estado Gama editou uma lei estadual proibindo aos órgãos 
ambientais de fiscalização e à Polícia Militar do Estado Gama a 
destruição e inutilização de bens particulares apreendidos nas 
operações e fiscalizações ambientais no Estado. 

De acordo com o entendimento do Supremo Tribunal Federal 
(STF) sobre o tema, a citada lei é 

(A) inconstitucional, pois, apesar de observar a competência dos 
Estados para legislar sobre as normas gerais de proteção ao 
meio ambiente, viola a competência privativa da União para 
legislar sobre Direito Penal e Processual Penal. 

(B) inconstitucional, pois afronta a competência da União para 
legislar sobre as normas gerais de proteção ao meio ambiente 
e viola a competência privativa da União para legislar sobre  
Direito Penal e Processual Penal. 

(C) constitucional, pois observa a competência comum da União, 
dos Estados e dos Municípios para legislar sobre as normas 
gerais de proteção ao meio ambiente, além de estar de 
acordo com a legislação federal de regência. 

(D) constitucional, pois observa a competência comum da União, 
dos Estados e dos Municípios para legislar sobre as normas 
gerais de proteção ao meio ambiente, bem como assegura 
maior proteção ambiental do que a legislação federal, não se 
aplicando o princípio da vedação do retrocesso ambiental. 

(E) constitucional, porque observa o princípio do federalismo de 
cooperação ambiental e confere concretude à norma 
constitucional que dispõe que as condutas e atividades 
consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os 
infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e 
administrativas, independentemente da obrigação de reparar 
os danos causados. 
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A Lei nº 12.187/2009 instituiu a Política Nacional sobre Mudança 
do Clima (PNMC) e estabeleceu os seus princípios, os seus 
objetivos, as suas diretrizes e os seus instrumentos. 

Analise, a seguir, temas de grande relevância em matéria de 
mudanças do clima. 

I. Iniciativas e medidas para reduzir a vulnerabilidade dos 
sistemas naturais e humanos frente aos efeitos atuais e 
esperados da mudança do clima. 

II. Transformações e substituições tecnológicas que reduzam o 
uso de recursos e as emissões por unidade de produção, bem 
como a implementação de medidas que reduzam as emissões 
de gases de efeito estufa e aumentem os sumidouros. 

III. Processo, atividade ou mecanismo que remova da atmosfera 
o gás de efeito estufa, aerossol ou precursor do gás de efeito 
estufa. 

De acordo com o citado diploma normativo, as assertivas acima 
conceituam, respectivamente, 

(A) mitigação, adaptação e solução baseada na natureza. 

(B) adaptação, mitigação e sumidouro. 

(C) mitigação, adaptação e mercado de carbono. 

(D) precaução, prevenção e mercado de carbono. 

(E) prevenção, precaução e solução baseada na natureza. 
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A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno 
desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade 
urbana, mediante algumas diretrizes gerais, como a regularização 
fundiária e urbanização de áreas ocupadas por população de 
baixa renda, mediante o estabelecimento de normas especiais de 
urbanização, uso e ocupação do solo e da edificação, 
consideradas a situação socioeconômica da população e as 
normas ambientais. 

Nesse contexto, acerca da regularização fundiária e de acordo 
com o Estatuto da Cidade, avalie as afirmativas a seguir. 

I. O direito de preempção não pode ser exercido quando o 
poder público necessitar de áreas para a regularização 
fundiária. 

II. Poderão ser previstas nas operações urbanas consorciadas, 
entre outras medidas, a regularização de construções, 
reformas ou ampliações executadas em desacordo com a 
legislação vigente. 

III. Lei municipal, baseada no plano diretor, poderá autorizar o 
proprietário de imóvel urbano, privado ou público, a exercer 
em outro local, ou alienar, mediante escritura pública, o 
direito de construir previsto no plano diretor ou em legislação 
urbanística dele decorrente, quando o referido imóvel for 
considerado necessário para servir a programas de 
regularização fundiária, urbanização de áreas ocupadas por 
população de baixa renda e habitação de interesse social. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) III, apenas. 

(C) II e III, apenas. 

(D) I e III, apenas. 

(E) I, II e III. 
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De acordo com a Lei nº 9.433/1997, são instrumentos da Política 
Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) os itens a seguir, à exceção 
de um. Assinale-o. 

(A) Outorga dos direitos de uso dos recursos hídricos. 

(B) Compensação aos Municípios. 

(C) Planos de Recursos Hídricos. 

(D) Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos. 

(E) Vedação de cobrança pelo uso dos recursos hídricos. 
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O Estado Beta editou uma lei permitindo a dispensa do Estudo de 
Impacto Ambiental (EIA) e do Relatório de Impacto Ambiental 
(RIMA) para todas as obras hidrelétricas com potencial de 10 a 
30 MW e com grande extensão da área inundada. 

De acordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 
(STF), a citada lei é 

(A) constitucional, do ponto de vista formal, pois observa o 
federalismo cooperativo ecológico em matéria de 
competência legislativa ambiental, mas é inconstitucional sob 
a ótica material, por violar a vedação da proteção deficiente 
em matéria ambiental. 

(B) inconstitucional, do ponto de vista formal, pois apenas a 
União pode legislar sobre o licenciamento ambiental; no 
mérito, a norma seria constitucional, pois replica a legislação 
federal sobre o tema. 

(C) constitucional, do ponto de vista formal, pois observa a 
competência legislativa ambiental concorrente entre União, 
Estados e Distrito Federal para tratar do licenciamento 
ambiental, mas é inconstitucional sob a ótica material, por 
violar o direito fundamental do meio ambiente 
ecologicamente equilibrado. 

(D) inconstitucional, do ponto de vista formal, por invadir a 
competência legislativa geral da União, bem como sob a ótica 
material, por violar o direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, pois se trata de atividade 
potencialmente causadora de significativa degradação do 
meio ambiente. 

(E) constitucional, do ponto de vista formal, pois observa a 
competência legislativa comum de todos os entes federativos 
para proteger o meio ambiente e combater a poluição em 
qualquer de suas formas, mas é inconstitucional 
materialmente, pois a Constituição Federal exige 
expressamente o Estudo de Impacto Ambiental para as 
hidrelétricas. 
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Direitos Humanos 
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A liberdade de expressão é um direito fundamental previsto na 
Constituição Federal e no Pacto Internacional sobre Direitos Civis 
e Políticos, por meio do qual se difundem informações e ideias de 
diversas naturezas, sendo meio hábil ao desenvolvimento de 
outros direitos. 

Acerca do tema liberdade de expressão, considerando a 
jurisprudência das Cortes Superiores, assinale a afirmativa 
correta. 

(A) Na hipótese de publicação de entrevista, por quaisquer 
meios, em que o entrevistado imputa falsamente a prática de 
crime a terceiro, a empresa jornalística poderá ser 
responsabilizada objetivamente. 

(B) Na hipótese de entrevistas realizadas e transmitidas ao vivo, 
fica excluída a responsabilidade do veículo por ato 
exclusivamente de terceiro quando este falsamente imputa a 
outrem a prática de um crime, sendo inexigível o dever da 
emissora de assegurar o exercício do direito de resposta ao 
ofendido, ante a ausência de dolo ou culpa. 

(C) A responsabilidade civil de jornalistas, ao divulgar notícias 
sobre figuras públicas ou assuntos de interesse social, só 
ocorre em casos de dolo ou culpa grave, podendo o jornalista 
réu requerer a reunião de todas as ações no foro de seu 
domicílio se caracterizado assédio judicial. 

(D) Não é possível que o Magistrado condene o autor da ofensa a 
divulgar a sentença condenatória nos mesmos veículos de 
comunicação em que foi cometida a ofensa à honra, cabendo 
a escolha do meio de publicização ao réu, em nome do 
princípio pro homine. 

(E) É constitucional a norma que proíbe o proselitismo nas rádios 
comunitárias, ante a caracterização de hate speech, vedado 
no ordenamento jurídico pátrio. 
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O Brasil é signatário da Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos (CADH) e reconheceu, por meio do Decreto  
nº 4.463/2002, a competência obrigatória da Corte 
Interamericana de Direitos Humanos (Corte IDH), nos termos do 
Art. 68 do referido diploma. 

Nesse contexto, no que tange à eficácia, no Brasil, das resoluções 
da Corte IDH e a jurisprudência das Cortes Superiores, é correto 
afirmar que 

(A) possuem eficácia vinculante e imediata, tendo efeitos 
meramente declaratórios. 

(B) não possuem eficácia vinculante e imediata, tendo os seus 
efeitos condicionados à homologação do Supremo Tribunal 
Federal (STF). 

(C) não possuem eficácia vinculante e imediata, tendo os seus 
efeitos condicionados à homologação do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ).  

(D) possuem eficácia vinculante e imediata, tendo efeitos 
constitutivos. 

(E) não possuem eficácia vinculante e imediata, tendo os seus 
efeitos condicionados à aprovação de lei em sentido estrito 
pelo Poder Legislativo. 
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A expressão “discriminação contra a mulher” significa toda a 
distinção, exclusão ou restrição baseada no sexo e que tenha por 
objeto ou resultado prejudicar ou anular o reconhecimento, gozo 
ou exercício pela mulher, independentemente de seu estado civil, 
com base na igualdade do homem e da mulher, dos direitos 
humanos e das liberdades fundamentais nos campos político, 
econômico, social, cultural e civil ou em qualquer outro campo. 

Nesse contexto, à luz da Convenção sobre a Eliminação de Todas 
as Formas de Discriminação contra a Mulher, avalie as afirmativas 
a seguir. 

I. Os Estados-partes adotarão todas as medidas apropriadas 
para eliminar a discriminação contra a mulher na esfera do 
emprego a fim de assegurar, em condições de igualdade 
entre homens e mulheres, os mesmos direitos, em particular 
o direito às mesmas oportunidades de emprego, exceto nos 
casos de aplicação dos mesmos critérios de seleção em 
questões de emprego. 

II. Os Estados-partes adotarão todas as medidas apropriadas 
para eliminar a discriminação contra a mulher na esfera dos 
cuidados médicos a fim de assegurar, em condições de 
igualdade entre homens e mulheres, o acesso a serviços 
médicos, exceto os referentes ao planejamento familiar. 

III. Os Estados-partes adotarão todas as medidas apropriadas 
para eliminar a discriminação contra a mulher, a fim de 
assegurar-lhe a igualdade de direitos com o homem na esfera 
da educação e, em particular, para garantir condições de 
igualdade entre homens e mulheres, tais como a redução da 
taxa de abandono feminino dos estudos e a organização de 
programas para aquelas jovens e mulheres que tenham 
deixado os estudos prematuramente. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) II e III, apenas. 

(C) III, apenas. 

(D) I e II, apenas. 

(E) I, II e III. 
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A alteração promovida pela Emenda Constitucional nº 45/2004, 
que incluiu o § 3º no Art. 5º da Constituição Federal, trouxe o 
duplo status dos tratados internacionais de Direitos Humanos, 
que passaram a poder assumir a roupagem de norma 
constitucional ou de norma supralegal. 

Nesse contexto, no que tange à possibilidade de realização de 
controle de convencionalidade pelos Procuradores Legislativos, 
com base na jurisprudência das Cortes Superiores e da Corte 
interamericana de Direitos Humanos (Corte IDH), assinale a 
afirmativa correta. 

(A) O Poder Judiciário tem competência exclusiva para realizar o 
controle de convencionalidade, tendo em vista se tratar de 
atividade jurisdicional típica. 

(B) Os Procuradores Legislativos que atuam em juízo têm 
legitimidade para, no bojo da demanda, realizar controle de 
convencionalidade, não cabendo o mesmo aos Procuradores 
que exercem atividades meramente consultivas. 

(C) O Ministério Público tem legitimidade exclusiva para, em 
juízo, realizar o controle de convencionalidade, ante a sua 
posição constitucional de custos iuris. 

(D) A Defensoria Pública e o Ministério Público são os únicos 
legitimados para, em juízo ou fora dele, realizar controle de 
convencionalidade, ante as suas posições constitucionais de 
custos iuris e custos vulnerabilis. 

(E) Toda e qualquer autoridade pública tem o poder-dever de 
exercer o controle de convencionalidade, tendo como norte o 
horizonte da fraternidade. 
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O racismo estrutural demanda atuação incisiva do Estado na 
mitigação dos efeitos deletérios das práticas segregacionistas na 
sociedade, cabendo a todos os Poderes a constante atuação e 
vigília para a proteção dos direitos fundamentais de todos. 

Além das disposições constantes na Constituição Federal acerca 
da temática, considerando a Convenção Internacional sobre a 
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial e a 
jurisprudência das Cortes Superiores, assinale a afirmativa 
correta. 

(A) A incitação de ódio público feita por líder religioso contra 
outras religiões não configura crime de racismo, ante a 
proteção constitucional ao direito de religião. 

(B) Não há injúria racial quando uma pessoa negra ofende uma 
pessoa branca por causa da cor de sua pele (não existe 
racismo reverso). 

(C) A vítima heterossexual não pode sofrer injúria caso seja 
ofendida com insultos preconceituosos e homofóbicos, visto 
que não atinge o núcleo do direito a ser protegido pela 
norma. 

(D) A Lei nº 7.716/1989 não pode ser aplicada para punir as 
condutas homofóbicas e transfóbicas, ante o princípio da 
tipicidade e da legalidade. 

(E) A expressão “discriminação racial” significará qualquer 
distinção, exclusão, restrição ou preferência baseadas 
exclusivamente em raça e cor, desde que afete qualquer 
domínio de vida pública do cidadão. 
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O direito à saúde é direito fundamental de segunda dimensão 
previsto expressamente no caput do Art. 6º da Constituição 
Federal, bem como no Pacto Internacional sobre Direitos 
Econômicos Sociais e Culturais, do qual o Brasil é signatário. 

Trata-se da positivação do movimento de superação do simples 
direito à vida para alcançar o direito à vida digna. 

Sobre o direito à saúde, tutelado pelo ordenamento jurídico 
brasileiro, considerando a jurisprudência das Cortes Superiores, 
assinale a afirmativa correta. 

(A) É possível a interrupção do fornecimento de medicamentos a 
menor de idade obtidos por decisão judicial se a genitora 
utilizou os valores recebidos do Estado para adquirir, com 
urgência, outros medicamentos também destinados ao filho 
menor incapaz, visto que houve desvio de finalidade e 
descumprimento da decisão judicial, revelando a má-fé da 
conduta.  

(B) Pessoas transexuais e travestis devem ter acesso a 
especialidades médicas de acordo com as suas necessidades 
biológicas e devem ser identificadas, nas Declarações de 
Nascidos Vivos (DNVs) de seus filhos, de acordo com a sua 
identidade de gênero.   

(C) O Estado pode ser obrigado a fornecer medicamento não 
registrado na Anvisa se a sua importação estiver autorizada e 
ele se mostrar imprescindível ao tratamento, ainda que o 
paciente possua capacidade financeira, ante os princípios da 
integralidade de assistência e universidade de acesso aos 
serviços públicos de saúde.  

(D) As pessoas transexuais e travestis não podem ter acesso 
integral ao serviço ginecológico no Sistema Único de Saúde 
(SUS), visto que a escassez de recursos públicos demanda a 
priorização do atendimento de pessoas cisgêneras, em razão 
do princípio da reserva do possível. 

(E) O Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais prevê unicamente o direito à saúde física, ficando a 
saúde mental tutelada pelo Pacto Internacional sobre Direitos 
Civis e Políticos. 

 

Legislação Específica 
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Foi impetrado, perante órgão jurisdicional do Poder Judiciário do 
Estado do Rio de Janeiro, mandado de segurança contra o ato 
praticado pela autoridade competente da Assembleia Legislativa, 
em que se argumenta com a afronta à Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais (LGPD). 

O ato praticado consistiu na transferência de informações 
relacionadas à pessoa do impetrante, que se encontram em 
poder dessa Casa Legislativa, para subsidiar investigação 
conduzida pelo Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro. 

O Procurador Legislativo que analisou a petição inicial da 
impetração, observou corretamente que 

(A) a LGPD não foi afrontada, pois não ocorreu o tratamento de 
dados pessoais. 

(B) a LGPD não é aplicável nas investigações conduzidas pelo 
Ministério Público. 

(C) a transferência das informações deve ter sido precedida de 
autorização judicial. 

(D) a transferência das informações somente observou a LGPD 
caso tenham sido anonimizadas. 

(E) a LGPD não é aplicável em se tratando de atividades de 
investigação, desde que tenham por objeto infrações penais. 
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Maria é servidora ocupante de cargo de provimento efetivo em 
determinada estrutura orgânica da Administração Pública Direta 
do Estado do Rio de Janeiro. Após cinco anos de exercício 
contínuo de suas funções, o órgão competente considerou o seu 
cargo desnecessário, o que resultou na sua extinção. 
Na situação descrita, à luz dos balizamentos estabelecidos pelo 
Decreto nº 2.479/1979, assinale a afirmativa correta. 
(A) Maria somente poderá ser aposentada após retornar ao 

serviço ativo. 
(B) Restabelecido o cargo que foi considerado desnecessário, 

Maria terá o direito subjetivo de voltar a ocupá-lo. 
(C) Maria passará a receber proventos proporcionais ao tempo 

de serviço, podendo ser aproveitada em cargo diverso, 
preenchidos os requisitos legais. 

(D) Maria passará a integrar o quadro especial, podendo ser 
adida ao gabinete do agente que ocupa o ápice da pirâmide 
hierárquica, sem o prejuízo de posterior reintegração. 

(E) Maria será reintegrada ao serviço público caso sejam 
admitidos servidores para o exercício de funções semelhantes 
às que desempenhava, ainda que em cargo com 
denominação diversa. 
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Foi apresentado um projeto de lei à Assembleia Legislativa do 
Estado do Rio de Janeiro, com o objetivo de alterar diversos 
preceitos da Lei Estadual nº X/1987. 
Na perspectiva da técnica legislativa, optou-se pela adoção das 
seguintes medidas: 
I. foi promovida a reorganização interna dos incisos que 

compõem o Art. 2º; 
II. foram renumerados os dois últimos preceitos, os artigos  

9º e 10, em razão da inserção de um novo Art. 9º; 
III. foi aproveitada a numeração do parágrafo único do Art. 7º, 

preceito que fora vetado pelo Chefe do Poder Executivo 
durante o processo legislativo que culminou com a edição da 
Lei estadual nº X/1987. 

Em relação a essas três medidas, está correto o que se apresenta 
em 
(A) I, apenas. 
(B) III, apenas. 
(C) I e II, apenas. 
(D) II e III, apenas. 
(E) I, II e III. 
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Uma comissão permanente da Assembleia Legislativa do Estado 
do Rio de Janeiro (Alerj) decidiu convocar um Secretário de 
Estado para prestar informações sobre determinado ente da 
Administração Pública Indireta vinculado à sua pasta. 
Na situação descrita, à luz do Regimento Interno da Alerj,  
é correto afirmar que 
(A) a convocação do Secretário de Estado ser-lhe-á comunicada 

mediante ofício do Presidente da Alerj. 
(B) a convocação do Secretário de Estado foi decidida pela 

maioria dos presentes na sessão em que ocorreu a 
deliberação pela Comissão. 

(C) o Secretário de Estado deve encaminhar ao Presidente da 
Comissão, até a sessão da véspera da sua presença, o 
sumário da matéria de que irá tratar. 

(D) a autonomia do ente da Administração Púbica Indireta obsta 
que o Secretário de Estado seja convocado para prestar 
informações no lugar dos seus dirigentes. 

(E) o Secretário de Estado deve atender aos pedidos de 
esclarecimentos formulados pelos Deputados Estaduais que 
integram a Comissão, ainda que se ultrapasse o horário 
normal da sessão ordinária da Alerj. 
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O Estado do Rio de Janeiro, por meio da Secretaria de Estado 
competente, identificou a conveniência de ser realizado um 
empréstimo, de modo a contribuir para o equilíbrio das contas 
públicas, o que levou o setor competente a analisar o 
procedimento a ser adotado, principiado pela legislação estadual. 

Após análise da Constituição do Estado do Rio de Janeiro, 
concluiu-se corretamente que a realização da referida operação, 
de natureza 

(A) externa, é de competência privativa da União, sendo vedada 
ao Estado do Rio de Janeiro a sua realização. 

(B) externa, deve ter a respectiva proposta, a ser apresentada ao 
órgão federal competente, autorizada pela maioria absoluta 
dos Deputados Estaduais. 

(C) externa, deve ser autorizada pelo Senado Federal, não 
havendo previsão de participação da Assembleia Legislativa 
do Estado do Rio de Janeiro. 

(D) interna ou externa, pressupõe apenas a previsão na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a celebração do respectivo 
ajuste pelo Chefe do Poder Executivo. 

(E) interna ou externa, deve ser autorizada pela Assembleia 
Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, caso o patrimônio 
público, material ou imaterial, seja dado em garantia. 
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Em determinada legislatura, encontrava-se em tramitação, no 
âmbito da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro 
(Alerj), a proposição legislativa que tinha por objeto a delegação 
ao Governador do Estado do Rio de Janeiro de competências 
dessa Casa Legislativa. 

Nesse caso, à luz dos balizamentos estabelecidos pelo Regimento 
Interno da Alerj, assinale a afirmativa correta. 

(A) A proposição deve ter por objeto matérias de competência 
exclusiva da Alerj. 

(B) A proposição pode ter surgido de iniciativa de qualquer 
Deputado Estadual ou Comissão. 

(C) A proposição, caso tenha por objeto matéria orçamentária, 
deve ser aprovada pela maioria absoluta dos membros da 
Alerj. 

(D) Caso ocorra a delegação e seja determinada a apreciação, 
pela Alerj, do projeto elaborado pelo Governador, isso deve 
ocorrer em votação única, vedada qualquer emenda. 

(E) A delegação deve especificar o conteúdo do ato a ser editado 
e os termos do seu exercício, bem como a necessidade de ser 
submetido à Alerj nos cinco dias subsequentes à edição. 
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